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ESTADO DA BAHIA 

FROCURADORLA GERAL DO ESTADO - PGE 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

Salvador, 07 de agosto de 2018. 

Of Icio CAB PGE no. 259/2018 

Diligéncia. 
TCW00918412016. 
PCE2018208358-0. 

Senhora Conseiheira Relatora do processo TCW009184/2016, 

Cumprimentando-a cordialmente e em resposta a Diligéncia 

em epIgrafe, encaminho-Ihe as manifestaçOes meritOrias em artexo, pan ciência 

e adocao das medidas que julgar cabIveis. 

Atenciosamente, 

Lucianiiroda 
Procuradora Geral Adjunta do Estado da Bahia 

Exma. Sra. 
Dra. CAROLINA MATOS ALVES COSTA 
DD. Conseiheira do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Nesta 

3"Avenida, 370— Centro Administrativo do Bahia 
Telefone- (071) 3115-0637 FAX- (071) 3115.0407 

CE? 41.745-005 - Salvador - Bahia 
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__________ 	 SuInd, Bihio 
Stxt.Jolrs -Diario Oficial TRIBUNALDECONTAS 	 t 27doMhod.2018 

Eletrônico 	 DO ESTADO DA BAHIA 	 AnoV°n° 985 
PigIna 3 S0 

N0TIFICAcA0 No 374/2018 

rica notticado (Jbenllson Colomblano do DEFERIMENTO da soiicltacão de 

prorroga0o deprazo fonnutada per rneio do Protocelo no TCE/005228I2018 

(Processo no TCE/00918412016), pot mais 30 (blnta) dias. 

NoTwlcAçAo No  37612018 

Fica notificado Ubenllson Colomblano do DEFERIMENTO da soFcltaç0o de 

prorrogacOo de prazo formulada por melo do Protocolo no TCE1005229I2018 

(Processo no TCE/00921012017), pot mais 30 (blnta) dias. 

1' 

Salvador, 25 do julho de 2018 

delia Oliveira 
Gerente da GECON 

DECISOES MONOCRATICAS 

Processo no: TCE100SO47/2018 
Natureza: Aposéntadoria 
Origern: Secrelarla da Fazenda do Estado da Bahia - SEFAZ, Secretaria da 
Seguranca PUblica do Estado da Bahia - SSP e Departamento Estadual de 
TrOnsito da Bahia - DETRAN 
Relator. Cons. Antonio Honorato 

DECISAO MONOCRATICA No: 000852/2018 

EMENTA: Aposentadoria voluntâria corn proventos integrals. Aposentadoria 
voluntarla corn I proventos integrals corn ressalva do registro da parcela de 
GratificacOo porCEt Julgarnento dos Abs Aposentadores conforme a Lel. 

Vistos, etc. 	I 
Considerando 0 disposto na ResolucOo no 043, de 18/04/2017, que alterou 0 
Regirnento Interno deste ICE. apos apreciaçao pam fins do registro, reconheco a 
logaildade das Portarlas concessOrias de aposentadoria, a seguir reladonadas, do 
quadra de pessoal da Secretarla da Fazenda do Estado da Bahia - SEFAZ. 
Secretarla da Seguranca POblica do Estado da Bahia - SSP e Departamento 
Estadual do Trânslto da Bahia - DETRAN, a paftr da data de publicacao dos 

6rgao CadastrvAto Data Data 
AposentadorlaPubflcacao 

Vaidice 	Ribeiro 	do DETRAN 591025593 	948 04/05/2018 0410512018 
Santana 

!omar 	Cardoso 	de DETRAN 490001252 	948 04/05/2018 04/05/2018 
Oliveira 

Jorge Evangeilsta de DETRAN 490004292 1054 16/05/2018 16/05/2018 
Matos 

JaliodeSouza j. 	SSP 	20!000034 1061 _17/05/201817/05/201j 

Helenita - 	Aives 	SEFAZ 	193142703 1061 17105/2018 17/05/2016 
Oliveira dos Santos 

Antonio 	[idaT'iEFAZ 	132330157 1062 17/05/2018 17/05/2018 
Arapiraca I 
Geraldo 	Jose 	da 	SSP 	201301207 1064 17(05/2018 17/05/2018 
Hora Goncalves 

RosenitaSirnoes dos 	SSP 	201912977 1064 17/05/2018 17/05/2018! 
Santos ' 
Niltedo Moreira dos 	SSP 	201467689 1183 23/0512016 23/0512018 
Santos 

rradeu 	Moreira SSP 202912297 1269 30/05/2018 30/05/2018' 
çaldasvianna Braga  

Custodio 	Paulo SSP 203472151 	1340 05/06/2018 05/06/2016 
Neves dos Santos 

Soraya 	Mthicia SSP 202118607 1352 - 06/06/2018 06/06/2016 
'Sento Sc Lobao 

Leonidas 	Cafezeiro SSP 201228853 1371 07106/2018 07/06/2018 
Costa 

Jose 	Divalmir 	dos 'SSP 201621291 	1374 . 07106/2018 07/06/2018: 
SantosLuz 

Atanaldo 	Agostinho SSP 201301867 1374 07(06/2018 07/06/2018 
do Melio 	i 

rica contudo ressalvado 0 registro da parcela relativa a Gratificacao per C.E.T., na 
composição dos proventos de Inafividade dos servidores: Antonio Leonidas 
Arapiraca, Atanaldo Agostinho de Melio, Cuslodio Paulo Neves dos Santos. 
Geraldo Jose da Hora Goncalves, Helenita Aives Oliveira dos Santos, lomar 
Cardoso de Oliveira, Jorge Evan9elista de Matos, Jose Divalmir dos Santos Luz, 
Julio de Souza, Leonidas Cafezeiro Costa, Niitecio Moreira dos Santos, Rosenita 
Simoes dos Santos, Soraya Mauricia Sento Se Lobao, Tadeu Moreira Caldas 
Vianna Braqa, Vaidice Ribeiro de Santana. fundamentada na orientaçOo da 
Assessoria Tecnico-Jurfdica deste Tribunal, no sentido da incorporaçao do maior 
percentual dos tltirnos 12 (doze) meses anterlores 0 data em que compietou Os 
requisitos 0 aposentadorla. 

Acrescenta o Relator que deve 0 Interessado ser cientificado da possiblidade de 
recon-er ao Poder JudiciOrlo, caso venha a sentir-se prejudicado. 

As meihorias posteriores 0 data das inativacoes deverOo ser incorporadas aos 
proventos da Inatividade, independentemente de nova dedsao deste Tribunal. 

Em 20 do julho de 2018 

Cons. Antonio Honorato 
Relator 

Tornel conheclrnento 

AntOnIo Tarciso Souza de Carvalho 
Represenlante do MinislOrlo POblico de Contas 

Processo no: TCE/005127/2018 
Natureza: Aposentadoria 
Origern: Secretaria da SaUde do Estado da Bahia - SESAB 
Relator. Cons. Antonio Honorato 

DECISAO MONOCRATICAN': 00085412018 

EMENTA: Aposentadoria voluntaria corn proventos integrals. Julgarnenbo dos Atos 
Aposentadores conforme a Lei. 

Vistos. etc 

Considerando o disposto na ResoiuçOo no 043, de 18/04/2017, quo aiierou 0 
Regimento Interno deste TCE, a$s apreclacao pam fins de registro, reconheço a 
legalidade das Portarias concessoiias de aposentadoria, a seguir reladonadas, do 
quadra pessoal da Secretaria da SaUde do Estado da Bahia - SESAB, a partir da 
data do publlcacAo dos atos originais: 

F Pirte/Responsavel 	Org8o CadastroAto — - Data 	Data 
L. 	 Aposentadoria Publlcaçáo 

Francisca Alves Rodrigues SESAB 193196045 218 01/02/2016 01/02/2018 
da Silva 

OsvaldoBorges 	d6USESAB 193139106 216 01102/2018 01/02/2016' 
'Santos 

Leda Maria dos Santos SESAB 193291526 222 01102/2018 01/02/2016 
Ferreira 

Anatalino Jose dosSantos SESAB 193185939 _22301/02/201801/02/201  8 

Aid Coelho Santos 	SESAB 193287626 224 01/02/2018 01/02/2016 

Marlse 	daSiiva 	SESAB 193118225 225 01/02/2018 01/02/2018 

Maria da Gloria de SESAB 193243868 225 01/02/2018 01/02/2018 
Andrade 

CirlcLealdasiiva 	SESAB 193058679 225 01/02/2018 01/02/2018 

Edleusa Santos de Jesus SESAB 193182410 963 05/05/2018 05/0512018 

i6VJeirr Moreira dos SESAB 193219209963 05/05/2018 05/051201 6 
ntos 

Oberlado Oliveira 	SESAB 193144828 964 05/05/2018 05/05/2018 

[EueteSantosAragao _SESAB 1 92535965 05/05/201 	/05/20 8 

Joao Batista de Souza 	SESAB 193143343 965 05/05/2018 05/05/2018 

iliiiS7flhiAlrida SESAB 193294712 968 08/05/2018 - 06/05/2018 

Kathia Maria da Siiva SESAB 193248606 1173 22/05/2016 22/05/2018 
Bastos 

As melhorias posterlores a data das inativaçOes deverão ser lncorporadas aos 
proventos da inatividade, independentemente do nova decisso deste Tribunal. 

Em 20 de julho de 2018 

Cons. AntonIo Honorato 
Relator 

Tornel conheclrnento 

AntonIo Tarclso Souza de Carvalho 
Representante do MinistOrlo POblico do Contas 

atos originais: 

I 
Pine/Rsail 

WTCE eDOTCE Documents ossinado Soonicamenta 
Tn'bi.mal do Conta, do Estado do B&fl Uitzondo ceitflcac4o digitS do iCP.Brasfl 
n'rn.tca.ba.9ov.b( 
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Diario Oficial 
Eletrônico 	 VAIITCE TRIBUNALDECONTAS 

DO ESTADO DA BAHIA 
0- 

Salvador, Bahia 
Soxta-loIrt 

27 do Jutha do 2010 S 
Ano V - n OtS 

PigIna A. 

Procosso n°: TCE100307912003 
Naturoza: Aposentadorta 
Origem: Superintondencia do Previdencia do Estado - SUPREV 
Relator: Consa. Carolina Costa 

DECISAO MONOCRATICA N: 00087112018 

EMENTA: Aposentadorta voluntaila aos 26 anos, 167 dlas de servlço. Proventos 
Integrals. Aproclacao do Ato Aposentador conforme a Lei. 

Vistos, etc 

Considorando 0 disposto no Resoluçao fl.0  043, do 18/04/2017, quo alterou 0 
Regimento Interno deste TCE, apos aproclacao pam fins do rogistro, roconheço a 
logalldado do Portarla no 10929 de 11(11/2002, publicado no D.O.E do 12/11/2002, 
retificado pela Poitarla no 3785/2018. de 08/0512018, publicado no D.O.E. do 
18105/2018, quo aposentou a servidora Dulclnea Tosta dos Santos cadastro no 
108250-3. Professor, do quadro do pessoal do Secretarla do Educaçao-SEC. 

Ouanto aos proventos do Inatividade, acoihe a composlçâo dos proventos fixada 
polo Orgao do Ortgem como as segue: 

Parte/ResponsAvol 	OrgaoCadastiiAto 	Data 	Data  
I 	 Aposontadorlapubllcacao 

DulcinOa Tosta dos Santos 	SEC 	1082503 10929 12/11/2002 12/11/2002 

As meihorias postorioros a data das inativaçOos devorao sor incorporadas aos 
proventos do inatividade, lndependentemente do nova declsao deste Tribunal. 

Em 24 do juiho its 2018 

Consa. Carolina Costa 
Relator 

Tomoi conhoclmonto 

Erika do OlIvoIra Almolda 
Represontante do Ministerio PUblico de Contas 

Processo no: TCE/004298/2018 
Naturoza: Aposentadoria 
Origem: Superintendencia do Previdenda do Estado - SUPREV 
Relator: Consa. Carolina Costa 

DECISAO MONOCRATICA N°: 00087212018 

EMENTA: Aposontadorla voluntarla aos 34 anos e 122 dias do service. Proventos 
Integrals. Apreclaçao do Ato Aposontador confoimo a Lel. 

Vistos, etc 

Considorando 0 disposto no Resoluçao fl.0  043, do 18/04/2017, quo altorou 0 
Regimento Interno deste TCE, a$s apreclação pam fins do reglstro, roconheço a 
lagalldado do Decreto Judidarlo do 31110/2017, publicado no DiE do 
01/11/2017,que aposentou a sorvidora Cannem Palma do Silva Macedo, cadastro 
no 173-290-0 -Escrlva, do Comarca do Piata, do quadro de pessoal do Tribunal do 
Justica do Estado do Bahla- Ti. 

Quanlo aos proventos do inatividade, acoihe a composiçâo dos proventos fixada 
polo Orgao de Origem como so segue: 

Parte/Reol OrgaoCadastro Ato 	Data 
- 	 Ap000ntadorlapubllcacao 

Camiem Palma Da Silva 	7.1 	1732900 	- 	01/1112017 01/11/2017 
Macedo 

As methorias posteriores a data das lnativaçaes doverao set incorporadas aos 
proventos do inatividade, independentemente do nova declsâo deste Tribunal. 

Em 24 do juiho do 2018 

Consa. Carolina Costa 
Relator 	 - 

Tomel conheclmonto 

Erika do OlivoIra Almelda 
Representanto do Mfnisterio PUblico do Contas 

Procosso no: TCE/008273/2005 
Naturoza: Aposontadorla 
Orlgom: Superintendêncta its PrevidOncla do Estado - SUPREV 
Relator: Consa. Carolina Costa 

DECISAO MONOCRATICA N: 000873/2018  

EMENTA: Aposontadorla per lnvalldez Ouallllcada, aos 13 anos 6 218 dias do 
service. Proventos Integrals. .Julgamonto do Ato Aposontador conforrno a Lei. 

Vistos. etc 

Conslderando 0 disposto no Resotucao n.° 043, do 18/04/2017, quo altorou 0 
Regimento Intemo deste TCE. apos aproclaçao pam fins do registro, reconhoço a 
logalidado do Portarla no 15079, do 25/10/2005 publicada no D.O.E. do 
26/10/2005, rotificada pota Portarlas No: 1234912006 its 04109/2006 0 1361 de 
05/08/2018 publlcadas respoctivamonto no DOE do 06/09/2008 e 06/06/2018, quo 
aposentou (a) o sorvidor (a) JulIa Vfrqlnla Faleta Rigaud. matttcula 11.249.227-2, 
'Professor, do quadro do pessoal do Socretarla do Educaço.SEC a partir its 
26/10/2005. Aprociar conformo a Lei, 0 ato do revisao do fixagao do proventos, A 
luz do EC n°70, publicado no D.O.E do 31(07/2014, cam ofeltos financolros 
retroativos a marco do 2012. 

Ouanto aos proventos do inatividado, acolhor a composiçao dos proventos fixada 
polo Orgao do Origem como so segue: 

F Part&Responsável — — 6rgho -  Cadastro—Atoo—Data 	Data 1 
I 	 Apcaentadorla!ubucacao 

Julia 	VirginIa 	Faleta SEC 	112492272 15079 26/1012005 26/1012005 
Rigaud 

As molhorias postorloros a data das inativagoes dovorao sor inoorporadas aos 
proventos do Inatividado, indopondonto do nova declsao deste Tribunal. 

Em 24 do juiho do 2018 

Consa. Carolina Costa 
Relator 

Tomol conhocimonto 

Erika do OlIvoIra Almolda 
Reprosentanto do Mlnlsterio Publico do Contas 

Procosso: TCE/001618/2003 
Naturoza: Aposontadorla 
Origem: Socretarla do Educaçâo (SEC) 
Soryldor: Magnolia Santos Costa do Souza 
Relator: Cons. Joao Bonfim 

DECISAO MONOCRATICA tt: 000857/2018 

EMENTA: Aposontadorla Votuntária. 28 anos 0 2568 dias do sorviço pUblico. 
Gratificaçao Adiclonal pot Tempo do Service. Avango Horizontal, Vantagom Possoal. 
(Lei 7.250/I 998). AtMdade Complomentar. Gratlflcaçao do Estimulo As Atividados 
do Classo. Proventos Integrals. 

Vistos, etc 

Considorando 0 disposto no Rosoluçao no 043, do 18(04/2017, quo attorou a 
Regimento Interno deste TCE, a$s aproclaçao pam fins its rogistro, roconhogo a 
legalldade do Portarla n° 34, publicada no D.O.E. do 09/01/2003, retificada pela 
Portarta n° 3.620, do 04/05/2018, publicada no D.O.E. do 11/05/2018, quo 
aposentou a Sm. MagnolIa Santos Costa do Souza, no cargo do Professor, Nivot 
01, rogimo do trabalho do 40 horas somanais, Cadastro no 11.098.202-7, do 
lotaçao do Socrotarla do EducaçAo (SEC), indicando-tho as proventos monsais 0 
Integrals, fixados polo Orgao do Origem (Ref.2034968-91), 0 ratificados pola 6CCE 
(Rof.2049758-1), a partir do 09/01/2003, em R$949,61 (novocentos 0 quaronta 0 
nave reals, o sossonta o urn centavos), a soguir discrimlnados: 

Voncimonto.. .............................................. ...... ... .................................... R$435,60 
Gratlflcaçao Adiclonal por Tempo do Sorvlco - 28%.............................. R$121.97 
Vantagom Possoal (Lei 7.250/I 998)— 05% .......................................... R521,78 
Ativtdado Complomontar - 15% ......................................................... R$65.34 
Gmtlficaçao do Estimulo As Atividados do Classo - 40% ........................ R$174,24 
Avanço Horizontal - 30%................................................................. R$130,68 
Total......................................................................................................... R$949,61 
(novocontos o quaronta 0 novo reals, o sessonta 0 urn contavos) 

As molhorias posteriores a data das lnattvaçOes dovorao set incorporadas aos 
proventos do inativldado, indopendontornonto do nova dedsao deste Tribunal. 

Salvador, 24 do Juiho do 2018 

Maria do Carmo Galvao do Amaral 
Consolheiro Relator Substituto 

Tomol conhoclrnento 

Erika do 011volra Almolda 
Roprosontanto do Ministerio PUblico do Contas 

VITCE oDOTCE 	
a,st,so Tilbunal do Codas do Estado do Bela 	 UUzondo cortlticaç5o digital do cp-arnl 'mAwttce.ba.gov.tc 
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MINISTEPO PUBLIco 

; 	

DO ESTADO DA BAHIA DOC: 1603180001743 

DATA 04-,OQ. /2018 

ASS: 

H0RAj G :O3 

347 

GRUPO DE ATUAcA0 ESPECIAL DE DEFESA DO PATRIMONIO PCJBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA - GEPAM 

a PROMOTORIA DE JUSTIA DA CIDADANIA 
12 a  PROMOTORIA DE JUSTIA DE ASSISTENCIA /t -°-- ) 

OFICIO No 67/2018 

Salvador, 05 de fevereiro de 2018. 

Excelentissima Senhora 
Regina Affonso de Carvaiho 
Diretora da Fundrt  d' C-' --' ' 	 .I... fl.-L_ 

I •C41 	C LI') rUAUIC* (ILU Ud 001110 

Av. Mario Leal Ferreira, S/N - Bonocô 
Salvador - BA 
CEP 40285-600 

Senhora Diretora, 

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos a Vossa 
ExcelOncia cópia da Recomendaçao no 08/2018, visando adoçao das medidas au 
expressas, a fim de se evitar a propositura de demanda judicial. 

Atenciosamente, 

I 11:{.] is 

/ 

Avenida Joana Angelica, no 1312, 30  andar, Sala 318, Nazaré - Salvador/BA 
CEP 40.050-001 Contato (Oxx7l) 3103-6823/6827 
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RECOMENDA cÁo n2  08/2018 

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através dos seus representantes 

mados, no exercIcio de suas atribuicöes constitucionais estabelecidas nos artigos 

e 129 da Constituiçâo Federal; 

Considerando que a Constituiçâo Federal, no art. 195, § 7, reza o seguinte: "São 

de Contribuiçôes para seguridade social as entidades beneficentes de assisténcia 

que atendam as exigências estabelecidas em lei."; 

Considerando que a finalidade da norma constitucional suprarnencionada é o 

to da atividade social, por exemplo, a prestaçâo de serviço de saüde, através da 

dos custos, corn a dirninuição da carga tributária; 

Considerando, que a Lei 12.101/2009, no art.29, caput, dispöe o seguinte: "A 

entidade beneficente certificada na forrna do CapItulo II fará jus a isenço do pagamento 

das ontribuiçöes de que tratam os art. 22 e 23 da Lel n9  8.212, de 24 de Julho de 1991..."; 

Considerando que para obtençâo da mencionada isenção, devern ser preenchidos 

os rquisitos constantes do art. 55, da Lel n2  8.212/91; 

H 
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MINISTERIO PUBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

Considerando que, dentre as requisitos referidos, consta do inciso V que a entidade 

ivolvimento de seus objetivos institucionois; 

ue 	integroimente o eventual resu/tado operacionaf no manuten cáo e 

ou~d)sc 

loco 

Considerando que. a terceirizacao de mao de obra por parte das referidas entidades, 

condiz corn o requisito do inciso, V, acima citado, pois desvirtua a promocào de Fl 

:ência social beneficente, ou seja, nâo atende ao objetivo assistencial; 

Considerando que a cessào de mo de obra somente näo retira a natureza 

cente de assistência social quando realizada em caráter acidental, face as atividades 

centes desenvolvidas, e tenha urna mInima representatividade quantitativa; 

Considerando parecer vinculante n9 3.272/2004, aprovado pelo Ministério da 

ncia Social sobre a matéria que assim conclui: 

50. Ante o exposto conclui-se que sornente poder5o realizar cesso de 

m50-de-obra, sem perder a isençâo prevista no art. 55 da Lel n2 8.212/91, 

as entidades que atendam dois critérios, a saber: caráter acidental da 

cess5o onerosa de m50-de-obra em face das atividades desenvolvidas pela 

entidade beneficente; e minima representatividade quantitativa de 

empregados cedidos em relaçâo ao nümero de empregados da entidade 

beneficente. As entidades que fazem cessäo de mao-de-obra sem atentar 

para um destes dois critérios, na forma descrita no corpo do presente 

parecer, violam a exigência do inciso IIIdo art. 55 da Lei n2 8.212/91 e n5o 

fazem jus a correspondente isenço. (Grifo nosso) 

Considerando a recente pacificacäo da matéria no ârnbito da Procuradoria Geral do 

do, entendendo que "a entidade beneficente, mesmo dotada de certificado, 

-an do a!ém dos seus objetivos sociais, realizando cessâo de mao de obra, 

:unstôncia tida pelo INSS como descaracterizadora do caráter ossistencial do 

dude contratada' näo estaria albergada pela isençäo, portanto, deve incluir tol custo 

no ormaçäo do seu preço, POT outro Judo, deverá se submeter a reten cáo dos 11% sobre 

ilor da fatura"t conforme exposto no Parecer n2 001349/2017, da Procuradoria 

inistrativa do Estado da Bahia; 

Considerando que havendo caracterizacão da cessor

)st'er 

de obra o órg ,py 

contratante deverá proceder a retençâo do INSS na fo tejmosdo art. 3V 
-- 

pCi 
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- HHH Si MINISTERIO PUBLICO 

- WU
DO ESTADO DA BAHIA 

L i Federal n9  8.212/1991, art. 219, §2, XXIV, do Decreto Federal n9  3.048/1999 e art. 112 

da lhstrução Normativa RFB n2  971/2009, afastando qualquer risco ao erário; 

1s. o'( 
Assa 

Fundac 

Considerando que a Fundacâo José Silveira vem sendo contratada pela FUNDAC 

desde o ano de 2010, per dispensa emergencial tendo a total contratado de 2010 a 2015 

atinido o montante de R$ 297.174.501,51; 

Considerando que a contratacãO da Fundacão José Silveira, nos moldes realizados e 

conhecidos deste Ministérlo Püblico, caracteriza cessão de mao de obra, cabendo a 

FUNDAC reter 11% sobre valor da fatura; 

£ 	 Considerando que a omissão dessa Fundação na retençâo do percentual acima 

indicado poderá gerar danos financeiros, em virtude da possIvel atuação da Receita 

Federal, e consequentemente, responsabilizaco do gestor pOblico responsável pela 

in é rci a; 

RESOLVE 

expedir a seguinte RECOMENDAcAO, determinando a NOTIFICAcAO da 

Exfla. Sra. Diretora-Geral da Fundação da Criança e Adolescente - FUNDAC, REGINA 

AFFONSO DE CARVALHO, para proceda a imediata retenção da parte patronal dos 

encrgos socials sabre os valores das faturas pagas a Fundação José Silveira, encaminhado 

a prva de retenção a este Ministério PUblico, caso ja assim esteja procedendo. 

Nos termos do art. 10 da Resolução n2  174 - CNMP, requisita-se ao 

desinatário da presente Recomendação a devida manifestação fundamentada acerca dos 

termos da mesma. Prazo de 10(dez) dias üteis. 

São as termos da Recomendacão do Ministério Páblico do Estado da Bahia. 

Publique-se. Notifique-se. Encaminhe-se cópia da presente a Delegacia da Receita Federal 

na Bahia. 

TO U RI N H OW4K1 AM EL 

PROMOTORAS &flTTISTIcA 
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GOvnzN000ESTADODABAIIM - - 
Secretaria de Just/ca, Direitos Humanos e Desenvolvirnento Socia/ - SJDHDS 
Fundaçäo do Criança edo Adolescente - FUNDAC 
Diretora Geral - DIGER 

FL. N°: 05 

INFORMA cÁO PARA 0 PROCESSO 

DESPACHO 

1603180001743 

(a): Ministério Páblico do Estado da Bahia- GEPAM 

Recomendacão n°-08/2018 - Retençao percentual referente INSS. 

Senhor, 

c Paulo Moreno 

Geral do Estado da Bahia 

Senhor Procurador Geral, 

Encaminho o procosso em epIgrafe para conhocimento & instruçao a esta Fundação. 

Esciarecomos quo a materia foi avaliada por essa PGE, em abri/ de 2016, con forme cOpia 

I  Parocor-GAB-LSR-058/2016, cuja oriontaçâo de consulta ao /NSS foi acatada o executada. 

A consulta ora mencionada foi rometida a Roceita Federal quo nos instruiu, por meio do 

Tdo no 53/201 6/SEORT/SDR/SRRFO5/RFS/MF-BA, cop/a anoxa, sobre os procodimentos 

ma/s para emissäo do consulta roferonte aos assuntos previdonciar/os. 

As f/s. 20121, verifica-se o documonto enviado a Receita Federal, quo ate a presento data 

contra-so na Coordenaçao Geral de Tributação, em Brasilia, se qua/quor devolutiva ate 0 

Dianto do exposto, e considerando a nova Rocomondaçao do MPE, desta vez pauta polo 

r no 001349/2017, da Procuradoria Administrativa, solicitamos dossa PGE aprec/acao e 

sobro o procodim onto a sor adotado, na urgëncia quo for possIvol. 

08 de fevoreiro do 2018. 

Re gin ifonso de Carvalho 
Diret4ra Geral/FUNDAC 

Mat \55378.308-0 

vsz 
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Is 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADCJ 

PROCESSO N°: 16031600060560 

ORIGEM: FUNDAC - Fu14DAcA0 DA CRIANA E DO ADOLESCENTE 

ASSUNTO: RECOMIENDAAO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAIIIA 

PARECER-GAB-LSR-058/2016 

Trata-se de expediente encanthado pela FUNDAC - Fundação da Criança 

e do Adolescente, que submete an escrutInio desta Procuradoria Geral do Estado - 

PGE a Recomendação n°  04/16 (fis. 01/03), que the restou dirigida pelo Ministério 

Püblico do Estado da Babia, notifica-a a que, no ârnbito da relaçâo contratual mantida 

corn a entidade beneficente Fundação José Silveira, deixe de repassar a esta. "a parte 

patronal dos encaixos sociais", "determinando a realiaçdo de abertura da cornposicâo dos indices de 

encarzos sociais, corn previsdo de ressalvaspara entidadesfilantr4bicas ' 

Inicialmente encaminhado I Procuradoria JurIdica -. PROJUR da FUNDAC, 

que se manifestou, Is fls. 09/11, no sentido de que 'cejarn atendidas as deterrninaçöes do 

Douto MP, evitando-se, por conseguinte, a propositura de dernanda judicial porparte daquele Orgdo", 

o feito restou, na sequência, clirigido a esta PGE, para "conhecirnento e manfjèstaçao", bern 

corno orientação "referente as pro vidincias que deverio ser adotadas ' 

Assirn sucintamente relatados, passa-se ao exame. 

A isenção previdenciária reconhecida Is entidades beneficentes de assistência 

social vern prevista no art. 195, §7°, da Constituiçao Federal de 1988, nos seguintes 

terrnos: 

'Art. 195. A seguridade social será jmnanciada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamcntos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municbios, e das seguintes contribuiçöes sociais: 

(..) 
57°. São isentas de con tribuiçIo para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assisténcia social que atendam as exigéncias 
estabelecidas em lei." (grifei) 

As exigéncias legais a que se refere o dispositivo constitucional supra são, 

atualmente, aquelas da Lei 12.101/2009, que, após estatuir, em seu art. 1°, que a 

"certy'icapao das entidades beneficentes de assisténcia social e a isençâo c/c contribuicöespara a seguridade 
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a 	

(19av 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 	 - 

social set-do concedidas as possoas juridicas do direito privado, scm fins lucrativos, roconhocidas coma 

entidades benejicontos do assistEncia social corn a finalidade do prcstaçdo do serviços nas droas do 

assistlncia social, sau'de ou educação, o quo atondam ao diiposto nesta Lei' cuida de discriminar, 

em seu art. 29, os requisitos cujo preenchimento reputa-se necessário ao 

reconhecimento da isenção, fazendo-o nos seguintes termos: 

'Art. 29. A ontidade bonoficento cortficada naforma do CapItulo llfarajus a isenfdo do 

pagarnento das con fribuicöos do quo tratam as arts; 22 o 23 da Lii 8212, de 24 dejulho 

do 1991, desdo quo atonda, cumulativatnonto, aos seguintos roquisitos: 

I 	- 	ndo perco barn sous dirotores, consolboiros, sócios, instituidores on bonfoitores, 

rernunorafdo, vantagens ou bonilcios,  direta ou indirotarnento, par qualquor farina ou 

titulo, em rai?do  das cornpotlncias, funçöos on atividados quo Ihos sojam atribuldas pelos 

reipoctwos atos constitutwos; 

II - aplique suas rendas, sous recursos e eventual supora'vit intogralmonte no torritório 

nacionai na rnanutenfão e desonvolvirnento do seus objotivos institucionais; 

III - apresonto cortidâo negativa ou cortiddo positiva corn ofoito do negativa do dibitos 

relativos aos triburos administrados pela Socrotaria da R,coita Fodoral do Brasil e 

corticado de rogularidado do Fundo do Garantia do Tompo do Serviço - FGTS; 

IV - rnantonha eso'zturaçdo conta'bil rogular quo rogistro as recoitas o dosposas, born coma 

a aplicaçdo em gratuidado do forrna sogrogada, em consondncia corn as norinas omanadas 

do Consolho Fedoral do Contabilidado; 

V - ndo distribua resultados, dividondos, bonJicaç3os, particzjtaçöes ou parcolas do sou 

pàtrimdnio, sob qualquorfarina ouprotexto; 

- - 	 J/J - conseivo em boa ordern, polo prazo do 10 (doz) anos, contado da data da omissdo, as 

documontos quo comprovom a orzAorn  o a aplicaçdo do sous recursos o as relativos a atos an 

oporacb'os roalitados quo impliquem mod/Icaçdo da situafdo patrimonial; 

VII - cumpra as obngaçöos acossórias ostabolecidas na logislaçdo tributa'ria; 

VIII - apresonte as dernonstraçffes contdbeis o flnancoiras dovidamonto auditadas par 

auditor indopondento logairnonto ha hilitado nos Consolhos Regionais do Contabilidado 

quando a recoita bruta anual auferida for superior ao lirnito fixado pela I_ti 

Camp lementar no 123, do 14 do dezombro  do 20061" 

Somam-se ainda, aos requisitos genéricos elencados no dispositivo 

anteriormente transcrito, aquelas exigéncias especIficas das Seçöes I, IT e III do mesmo 

diploma legal, especialmente voltadas, em cada caso, k entidade das éreas de sañde, 

educação ou assistência social, respectivamente, cujo cumprimento - destas e daqueles -, 
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Di 

H 	I 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

I 	 PROCURADORJA GERAL DO ESTADO 

a ser comprovado medjante aferiçio a cargo dos Mithstérios da Saóde, Educação ou 

Desenvolvimento Social e Combate a Fome, conforme seja a atividade predominante da 

entidade (art. 21), acarretará, acaso demonstrado, a concessão da correspondente 

certificação (art. 3°), conferindo an beneficiário o exercIcio, a partir da data de sua 

publicacão, do direito I isenção das contribuiçoes sodais, tudo na forma do quanto 

previsto no art. 31 da lei em referéncia. 

H 	Vê-se, pois, na forma do regramento invocado, que, no âmbito 

previdenciário, ostentarlo o status de insfituição "benoficonte do assictincia sodal' corn vistas 

ao gozo da irnunidade1  constitucional em tela, aquelas entidades assim reconhecidas pelo 

Mithstério correspondente a sua atividade predominante, mediante a verificaçIo de 

preenchimento dos requisitos antes elencados. 

Corisectirio disto é que, em se tratando de entidade comprovadamente 

cerfificada pelo órgIo competente, a sua concliçIo de isenta nao pode set recusada, 

alçando-a pan além do alcance de qualquer regra de tributaçIo previdenciária. 

E fain, portanto., que as entidades de tal jaez, portadoras de certificado de 

isenção previdenciária, estaio, no exercIcio de suas atividades, desoneradas, pot 

mandarnento constitucional, de recoihirnentos destinados a Previdéncia Social. 

- 	-Taldisciplina, note-se; permanece vâlida, segundo majoñtária jurisprud&ncia 

sobre o tema, ainda quando tais pessoas flgurem corno contratadas de outras, pñblicas 

ou privadas, para a prestaçIo de determinados serviços onerosos, nio diretamente 

relacionados I sua finalidade benemerente. 

E que, segundo veio a entender o Suprerno Tribunal Federal - STF, em voto 

proferido pelo Ministro Marco Aurélio, quando da concessbo de liminar no bojo da 

1 ADIN n° 2.028-5, 'z circunstáncia do a entidade, diante, ate' tnesmo, doprinctio isonámico, mesciar 

' a prestação do serviços, fazend-o  gratuitamente aos inenos favorocidos e do forma onerosa aos 

afortunados pc/a sorto, não a descaractoria, não Ihe retira a condiçao do bonojiconte. Antos, em face a 
escassez do doaçöos nos dias do heft, viabiliza  a continuidade dos sorviços, devendo ser levado em conta o 

somatório do dosposas rosu/tantos do funcionamento o que i docorréncia do caráter impiedoso da vida 

oconómica." 

'Muito embora o texto constitucion 31 utilize a expressäo isençdo, tern-se entendido mais apropriado falar em 
hnunidade, já que se cuida de näo ircid&icia constitucionalmente determinada. 
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I 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Tal decisão do STF encontra eco em outros precedentes do mesmo tribunal 

e também do Superior Tribunal de Justica - STJ, no sentido de que a imunidade 

reconhecida as entidades de assisténcia social estende-se, naturalmente, a atividades 

outras que visam I sua viabilizaçâo e manutenção econômica. 

Confira-se, a titulo exemplificativo: 

'7MUNIDADE YRlB UTARIA - ENTIDADR ASSISTRNCL4L SEM 

FINS LUCRATIVOS - 155 - DAME. FATO DR 0 RECOKFJDO 

COBRAR INGRESSOS P0K SBUS SERVIçOS DR DIVERSOES 

PUBLICAS NA0 0 RU1PARA A EMPKESA OU PROFISSIONAL 

AUTONOMO, SUJEITOS AO iss. .E RItA INS TITUIcÁO DR 

ASSISTENCIA SOCIAL E ENTIDADE PARAESTATAL DR 

UTILTDADE PUBJICA SEM FINS LUCRAHVOS AFASIADA A 

VIOLA cÁo AO ARTIGO 14 DO CITN OU ,QUALQUER OUTKO 

DISPOSITIVO LEGAL RECURSO IMPROVIDO. " (STJ, ia  Turma, RESP 

38.144-4, Relator Ministro Garcia Vieira, julgado em 06/10/1993, acórdão 

publicado no DJ de 08/11/1993) 

Note-se, ademais, que o próprio Ministério da Previdência Social, pot meio 

do Parecer cj no 3.272/2004, aprovado pelo então Ministro da pasta, corroborou as 

conclusoes expostas acima, referindo o entendimento do STF "de que as entidades 

beneficentes do assistE'ncia social podem empreender atividades económicas pane reverter or resultados 

obtidos em stair atividades assistenciais, ou seja, em sour fins institucionais", e manifestando-se 

sentido de que "obviamente, so e'facultado as entidades boneficentes do assist8nda social mesciar a 

prestação do serviços, fayndo-o gratuitamente aos menosfavorecidos e deforma onerosa aos afortunados 

pela sotle, nâo ha como limitar, a pñon a realiaçdo do cessâo do mão-de-o bra POT estas entidades, 

epecialmento so considorannos quo grande parte das atividades assistenciais, por sua pr4bria natureta, 

nB suporta cobrança' 

E certo, pois, I inlngua de qualquer disposiçao legal em sentido contrário, e 

considerados ainda os argumentos alinhados nos excertos trazidos a lume, que a isenção 

a que faz jus a entidade legaJmente tida pot beneficente não se desnatura pelo 56 fato da 

prestação serviços onerosos a pessoas jurIdicas de direito pñblico on privado, sendo 

extensiva a tais situaçöes. 
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GOVERNO DO ESIADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Nas mencionadas hipóteses, portanto, não haverá incidência tributária, de 

modo que as inshtuiçOes em questão, assim como no desempenho de suas demais 

atividades, não terão que suportar qualquer onus relativo a contribuiçao previdenciá.ria. 

Em assim sendo, afigura-se, de fato, irrazoável que as entidades tais como a 

Fundação José Silveira, que porta certificado de benefIcéncia emitido pelo Ministério 

competente, na forma da Lei n° 12.101/2009, em suas relaçôes contratuais corn o 

Estado, computern como custo valor relativo a contribuiçoes previdenciirias que, como 

cediço, não são devidas. E que não havendo - como é sabido que, no caso, não haveria - 

incidéncia tributária, faleceria causa jurIdica I realização de repasse sob a justificativa de 

suporti-la, donde se teria que ceder razão ao quanto sustentado pelo MPE 

Recomendaçao n° 04/2016. 

Sucede, todavia q-',  nao obstante o quanto acima enunciado constitua regra, 

apta a ba]izar o posicionamento a set adotado pelo Estado nao apenas neste caso 

especIfico da Pundação José Silveira, mas também na generalidade dos casos de 

contratação de instituiçöes beneficentes, verifica-se a existência de certas situaçOes 

especiais que, tendo o concTho de excepcionar a regra, ora devem sex abordadas. 

Paz-se, aqui, referéncia ao entendimento que vem sendo, já ha alguns anos, 

adotado pelo JNSS, no sentido de que, conquanto seja permitida a entidade assistencial, 

sem qualquer prejuIzo I sw. isenção, a prestação de serviços onerosos a terceiros, nos 

casos em que tal prestaçao se operar mediante cessão de mao de obra, a manutençIo do 

beneficio em questIo estatia conclicionada I eventualidade da cessão e I mInima 

representatividade quantitativa dos empregados ceclidos em relação aos dernais 

funcionirios da entidade. 

E que, sustenta o INSS, a cessão onerosa de mao de obra ocorrida sern a 

observância de its parâmetios, ou seja, habitualmente realizada e corn envolvimento de 

expressivo contingente de profissionais, lograria descaracterizar a entidade como de 

assisténcia social, impossibilitando o exercIcio da isenção. 

Tal e o que resta crista1iado no Parecer CJ n° 3.272/2004, citado linhas 

atrás, que, muito embora produzido a luz de legislaçao já superada (art. 5° da Lei 

8.212/91, revogado pela La 12.101/2009), revS-se compatIvel com a atual disciplina 

Ref.2065715-13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
4M

JE
5N

JQ
Z



Vl 

1k 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

legal da matéria e continua sendo utilizado pelo INSS como balizador do seu 

posicionamento. 

A transcrição se faz oportuna: 

"Contudo, Iamb/rn se revela óbvio que estas atividades extras, alheias as 
fin alidades assistenciais das entidades, n90 podem assumfr 

prop orçJes, new formas, que desvfrtuern a própria natureza da 

entidade beneficente de assistência social E nesse sent/do que serffo 

traçadas as soluçôes possiveis para a presente controvérsia jutidica, a 

fim de deinthar aM onde uma entidade pode ceder mbo-de-obra, 

cobrando pot seus serviços, corn intuito fin alfstico, nesta atividade, de 

obter receita, sew que reste supriniida a sua natureza assistencial 

necessifla para o gozo da isençio das con tribuiçôes para a segaridade 

sociaL 

(1..) 

Tais hipóteses passarn necessariamentepela verilicaçbo de dois 

critérios, a saber caráter acidental da cessbo onerosa de rnio-de-obra 

em face das ath'idades desen volvidas pela entidade hen eflcente;e 

niInirna representatividade quanth'ativa de empregados cedidos em 
relaçio ao nOmero de empregados da entidade beneficente. 

ptirnein- nit/do está-  em venficar se a entidade realka contrataçffes corn o objetivo 

precejnio defarcer  a cessâo onerosa do rnao-de-obra. Se a entidade realia a con tratação de 

empregados corn vistas, exciusivamente, a realiar cessäo do mâo-de-obra destes empregados 

nâo far-a/us a isenfão das contribuiçöes para a seguridade social Em outras palavras, a 

entidade benejicente sornente pode realitar  a cessâo de rnâo-de-obra em situaçies pontuais, 

em que os empregados cedidos tenham função dontro do suas pr4prias atividades - que 

devern ser assistenciais - mas estejam ociosos por motivos alheios ci vontade da instituiçâo. 

So urn ou a/guns empregados sâo contratados, primordialinente, para prestarem serviços a 

terceiros, a entidadc nãopode ser considerada beneficente de assistincia social, pois esta 

atividade não seth ac/dental 

segundo critério - mjnima representatividade quantitativa do empregados cedidos em 

relação ao námero de empregados da entidade beneficente - dove ser examinado caso a caso, 

corn atenção aos scguintes fatores: ociosidade eventual, e nao provocada, da força do 

traba/ho; existincia on não do prejuIzos  para as atividades fins da instituiçâo; caráter 

temporário da cessäo onerosa de mâo-de-obra; e a. pecto subsidia'rio da atividade do cessâo 
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As.  
- - 

All 

do mao-do-a bra. 

Os emprogados ovontualmento cedidos, do firma remunerada, dovem ostar scm funçao na 

entidade assistencial em ratâo  defatores alheios ci vontade dapropria entidade assistencial, 

como, por exemplo, no caso do reduçâa da demanda. Caso a entidade contrate emprogados 

scm necessidade, ou sofa, semfunção em suas atividados normais, o, logo em soguida, faça a 

cossão romunorada dostos empregados, rostará caractorizada  a ociosidado dosofada daforça 

do trabalho. Nessa hbdtoso, o em outras situaçöos someihantos, a entidado ndo farájus ci 

isonçdo provista no art. 55 da L.ei n° £212191,  par doscumprimonto do son inciso III, 

pois estard visando, primordialmente, a realizacão do cossâo do mâo-do-obra coma atividade 

princzbal 

A cossâo do mâo-de-obra não podo interferir no born dosempenho das atividades fins da 

entidade, ou sofa, a forca do trabalho codida nâo pode afotar as atividades pr4prias das 

entidades boneficontos de assistincia social, quo não so confundem corn a roalizacão  do cossdo 

do mão-do-o bra. A manutençio das atividades assistonciais no mosmopatamar o qualidado 

anioriares ci cessâo onorosa da mâo-do-o bra dove ser observada, sob pena do rostar 

configurada a prova&ncia do intuito lucrativo, contido na cosslo, em dotrimento do fim 

assistoncial exzgivel da entidade isenta. 

A atividado do cosscia romunorada do mão-do-obra não podeprolongar-so domasiadamonto, 

corn a colebrapão do novas contratos seguidos um do. outro. Como afirmado antoriormonto, a 

cossJo tom quo ser eventual, colobrada em situaçJospontuais o isoladas. A sodimontação do 

um patamar mais baixo do demanda da força do trabalho, para as atividades t(picas da 

entidade, dove ser acompanhada da disponsa dos ompregados ociosos, o não da potpetuaçâo 

da cossãa do mdo-de-obra, na modida quo a cessão somonto foi autorizada em função da 

diminuiçâo da quantidade do trabalho nas atividadospr4prias da entidade. 

Porfim, dovorn ser examinados o valorados, no caso cancreto, outrosfatoros quaisquor quo 

indiquom sera, cossâo onerosa do mão-de-o bra a atividado primordial da entidade. A cossdo 

do mão-do-obra so épermifrda cis entidados beneficentes num patamar minima em relaçdo 

ao toda das atividades par elas desenvolvidas, deforma a emprostar-Ihe sompre um cardter 

subsididrio na vida da institu4âo assistoncial. 

(..) 
Ante o exposto conclul-se que qmniepoder5oreaJizarccssffode 
rnio-de-geernperdera isencioprenS5 da Lel no  

-. 8.212/9.4 asentidades queatendam doiscriteflos, -- a saber: caralter 

acidentalda ccssfi'oonerosa de rnio-de-obr.em face das atividades 

desenvolvidaspclaentidade bençficenz' ; ca44m...representatividade 
quantitath'a de e.mpregados cedidos em relaçffo ao nthnero de 

Cl 
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enipregados d bneflcrntç As endd4ue4rzeflncesslo. 
de mdo-de-obta  scm awn.ar  para urn destes 4os critéflos, na fon'n

no corpo dopresenrç.pp±rcca, viWajn aex%encia doinciso III 
do art. 55 da Le] n" 8.21J/91e Mo fawn Jim a correspondente 
isençz" (grifos não originals) 

Assim é que o INSS, escorando-se ins razOes expendidas no referido 

opinafivo, e uma vez configirada a práflca da cessäo de mao de obra em modelo diverso 

do admirido, vern promovendo a autuaçào das respectivas entidades assistencials para a 

cobrança das contribuiçôes previdenciárias correspondentes. Tal foi o que se deu, 

inclusive, corn a própria Fundação José Silveira aqui especificamente tratada, que, a par 

de ter sido autuada, tern em curso contra si processo administrativo de cancelamento de 

isenção. 

E clam, portanto, oposicionamentocloIN.S:.r  tanto que vem autuando as 

entidades -, de que, em casos que tais, nao haveria falar em isenção, sendo devidas 

:ontribuiçôes previdenciárias. Consequentemente, em se tratando de prestação de 

;erviços corn cessão de mao de obra deste jaez (habitual e corn emprego de contingente 

xpressivo de profissionais), a atividade da entidade contratada sujeitar-se-á, segundo o 

tferido posicionamento do INSS, a incidência tributária, cujo encargo correspondente 

stará, então, apto a ser Iegitixnamente inserido como custo na composiçäo do preço 

Tern-se, pois, que consistindo o objeto do contrato em cessão de mao de 

cbra, e a depender das caracterIsticas corn que esta em cada casb se apresente, estar-se-á 

biante de uma daquelas excepcionais hipóteses em que o INSS entende nào configtrada 

a isenção, habilitando o contratado a lançar como custo, sob a rubrica de encargo 

revidenciário, o valor correspondente as contribuiçoes que the serão debitadas, e o 

stado a se portar tal e qual in contratação de urn contribuinte normal. 

Tal equivale a dizer, no entanto, que o Estado deverá, em tais relaçoes 

promover a rettnção das referidas contribuiçôes, haja vista a condição de 

tributhrio que, quanto a estas, the 6 atrihulda pe!o art. 31, caput e §S 30 e 4° 
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da Lei 8.212/912, e art. 219, caput e §1° e 520, inciso XXIV, do Decreto 3.048/99 
(Regulamento da Previdência Social)3. 

Isto posto, convérn, surnariando o quanto ate aqui explicitado, rernernorar: 
(i) na generalidade dos casos, as entidades beneficentes que, assim corno a Fundaçâo 

José Silveira, tern isenção detdarnente cerdficada, mantérn tal condiçao rnesrno quando 

contratarn corn o Estado a prestação de serviços onerosos, razâo pela qual, estando 

desoneradas do recolluimento de contribuiçoes previdenthrias, rnostrar-se-ia equivocado 

o Iançamento de custo sob tal rubñca; (iz) havendo, porérn, cessào de mao de obra, e 

reah2ando-se esta sob circunstâncias tidas pelo INSS como descaractethadoras do 

caráter assistencial da entidade contratada, esta deixaria de fazer jus a isenção, e, urna vez 
que sujeita a exigéncia tributaria, disporia de tItulo juridico pan computar corno custo 0 

encargo correspondente, mas teria, noutra mao, que suportar a retenção a set prornovida 

pelo contratante. 

Vê-se, assirn, que a correta idendficaçao do procedimento a set, no particular, 

adotado pela FUNDAC, dependeria de urna análise pormenorizada das circunstâncias 

especificas do caso, corn o escrutinio das variáveis contratuais e fáticas que envolvern a 

2 
Art. 31. A empresa contratante de servtos executados mediante cessão de mio-de-obra, inclusive em regime de trabalbo tempordüo, dcvi 

onze pot cento do valor br.uto da nota fiscal on fatura de prestaçffo de serviços c recolber a importáncia retida ate o dia do, 
subsequente ao do emisslo it respectiva notafiscal oufalura, em name da empresa cedente it mâo-de-obra, observado a disposto no 5 5 do art. 33. 

5 3 °Para as fins desta Lei, entende-se coma cesslo de mio-de-obra a coiocaçio ñ disposiçffo do contratante, cm suas 
dependéndas on nas de tercefrus, de scgnrados que realizem serviços Oontmnuos, relacionados ou nb 
corn a atividade-fim da enipresa, quaisques que sejam a natureza ca forma de contrataçio. 
54 °Enquadram-se na .cituaçbo prevista isopar4grafi antenor, além de outros estabelecidos em regulamento, as seguintes 
serviços: 
I - limpea, conscrvafâo e eladoeia; 
II - vzgiláncia e sgsirança; 
III - empreitada de mia-de-obra; 
117- contrataçio de trabalba tempordsio ;zaforma do Let ,t 6.019, de 3 dejaneiro de 1974. "(gre/on-se) 

3 '4et 219. A empresa contratante de .eeniços executados mediante cessão on empreitada tic mbo-de-obra, inclusive em 
regime de trabalbo temporddo, deverd ifler onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura on recibo de 
prestaçio de serviços e recolber a imp ortmncia retida em nome da empresa conteatada, observado a disposto no 
552 do art 216. 

5 12  Exclusivamente para as fins deste Re,gulamento, entende-se coma cessbo de mba-de-obra a colocaçbo a disposiçbo do 
contratante, em suas dependéncias on nag de tercefros, de segurados que realizem scrviços continuos, 
reladonados on silo corn a atividade fim da empresa, independentemente da natureza e da lana de 
contrataçbo, inclusive par xneio de trabaUio tcmporirio nafarma da Lei ? 6.0 19, de 3 dejaneiro de 1974, entre 
outros. - 
5 2 Enquadram-se na situaçbo prevista no caput as seguintes scrviços realizados mediante cessbo de 
nibo-de-obra: 

XXIV- saáde" (geijbu-se). 
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sjUD4 

S. 

prestação de serviços pot pane da Fundaçao José Silveira, para verificar, se, no caso, 

subsistiria, on não, a isençào de que tal entidade a princípio é portadora. 

Sucede, todavia, que tal análise näo deve incumbir ao responsável ttibutário, 

mas sim ao Ente Tributante, que e o titular do crédito previdenciário, recomendando-
se, pot isso, a FUINDAC que promova consulta ao INSS a respeito da existéncia 
ou não, no caso conereto ora examinado, de isenção da contribuiçao 

previdenciária, e da consequente necessidade de sua retenção. 

Posicionando-se o INSS pela configuraçao, na especie, de isenção na forma 

( 	da lei, seth o caso de dat imediato cumprimento a Recomendaçao do MPE, visto que, 

- 	em tais circunstâncias, efetivamente falecerá, a Fundação contratada, causa jurIdica para 

apontar custo relativo a contribuição previdenciária. 

Sc, no entanto, a manifestaçao do Ente Tributante for pela descaractethaçao 

do referido benefIcio fiscal, restara afastada a premissa - existéncia de isenção - sobre a 

qual assenta a aludida Recomendaçao do MPE, e a bipótese seth de reconhecimento do 

direito do contratado de computar como custo o valor relativo a contribuiçao, que, 

contudo, deverá ser retida pelo Estado e recoihida ao INSS. 

Recomenda-se ainda a FUNDAC que, concomitantemente a 
formulaçao--da -consulta -ao -  -INSS antes sugerida, cientifique o MPE sobre tal 

providencia, comprometendo-se a levar ao conhecimento do órgão Ministerial, 

tao logo exarada, a resposta da Entidade Previdenciaria ao questionamento 
apresentado. 

Ao Procurador Geral do Estado para deiberaçao. 

GABINETE DO 	 GERAL 	em 26 de abril de 2016. 

LEILA VON-IOHSTEN RAMALHO 
Procuradora do Estado da Bahia 

Ref.2065715-18
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A- 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHXA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCESSO N°: 16031600060560 
O1UGEM: FUNDAC - FuNDAçAO DA CRIANA E DO ADOLESCENTE 
ASSUNTO: RECOMENDAçAO MINISTERIO PtBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

DESPACHO 

IDe acordo corn a rnanifestação precedente. 

- 	 Retorne-se a FUNDAC para conhecimento e adoção das 

providencias de sua alçada. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 26 de abril de 2016. 

PAU1ENOtARVALHO 

Procurador Geral do Estado 

Ref.2065715-19
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I 

1" 0 Pt  - 	
.IUSTICA. DIRItOS HUIIANOS 

- 	 EDESANVOLYJNENTO SOCIAL 
GOVERNOOD  

Oflcio n° 293/2016 - DG 

Salvador, 04 de maio de 2016. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Alberto Souza Sacramento 
Gerente Executivo Salvador 
Ministério da Previdência Social 
Rua Miguel Calmon, if 395, 5° andar - Comércio. 
40,015-010 	SalvadorlBA 

Assunto: Consulta referente isenção-da contribuição previdenciária da Fundação José 
Silveira. 

I 	 Senhor Gerente. 

Cumprimentando-o cordialmente, informamos que a Fundaçao da Criança e do Adolescente 
- FUNDAC, entidade vinculada a Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social - 
SJDHDS, do Governo da Bahi, 6 responsável pela gestaopUblica do Atendimento Socioeducativo no 
Estado cujo serviço de prestação de mao de obra especta]izada 6 fornecido pela Fundaçao José Silveira, 
Organizaçâo Social sem fins lucrativos. 

Ocorre que, em virtude dessa prestação de serviços, que se sucede por muitos anos, esta 
FUNDAC foi notificada pelo Ministério Piiblico do Estado, corn a recomendaçao da suspençäo do 
repasse da pane patronal dos encargos sociais a referida entidade, sob o argumento de que a Fundaçao 

José Silveira fazjus a iseação prevista no § 70 do an. 195 da Constituiçao Federal e, portanto, nAo tern o 
dever de realizar us referidos repasses ao INSS. 

For se tratar de matéria tributária, enviamos a demanda para conheciniento e manifestaçao da 
Procuradoi'ia Geral do Estado da Eahia, que nos orientou a formular consulta ao INSS acerca da 
existência on näo de isenção da contribuiçao previdenciária, vez que a Organizaçao Social ora citada 
possui certificaço de entidade beneficente de assistência social, confornie estabelece o artigo ic.s, § 70, 

da Constituição Federal, bern como o artigo 10,daLei 12.101/2009. 

Diante do exposto, solicitarnos desse órgäo urn parecer técnico juridico, corn o intuito de 
subsidiar o posicionamento a ser adotado por esta Fundaçao. 

Na oportunidade, apresentamos protestos de estima e consideraçao. 

Atenciosamente, 

Regina Affoz$o de Carvalho 
Diretot Geral 

Fnndaçäo da Criança e do Adolescenle . FUNDAC 
Rua Pitangueiras, n°26 A, Matatu de Brotas, Salvador-BAI CEP 40.255-436 

Tel, (71)3116-2994/2957/2911 

Ref.2065715-20
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era. a. Y• fl Na'44 St's.... • 

PREVIDENCL4 SOCIAL 

SISPROC N2  
DATA So OSJ 

As j4 :___ 

OfIcio no i 99/1NSS/GEXSAL 

Salvador, 09 de maio de 2016. 

Jima 5? 
Regina Affonso de Can'alho 
MD DIRETORA GERAL DA FUNDAC 
Rua Pitangueiras, no 26 A, Matatu de Broths 
Salvador - Bahia - CEP 40.255-43 6 

Assunto: Informaço. 

Senhora Diretora, 

Em atenção ao Oficio no 293/2016 - DG, protocolado nesta Geréncia sob no 
5013.001318/2016-19, referente a consulta sobre isenção da contribuiçAo previdenciária da 
'undaçao José Silveira, informamos que encaminhamos o referido docuniento para a Delegacia 
a Receita Federal do Brasil em Salvador, corn endereço I Rua Alceu Amoroso Lima, 862 - 
aminho das Arvores, CEP 41.820-770, tendo em vista, s.m.j, tratar-se de matéria vinculada a 
rea de competéncia daqueia Delegacia; de acordo corn o estabelecido através da Lei no ii .457, 
ublicada no Diario Oficial da Uniao no 53, de 19/03/2007. 

Na oportunidade, voltamos a nos colocar I inteira disposiçao de V.S8, sempre que 

ALBERTO 
Gerente Executivo em Salvador 

Rua Miguel Calmon, ñ° 395 - Ed. Joäo Mendonça - 5° andar 
Comdrcio - Salvador/BA. - CEP 40.0 15-010 

Tel. (7 1) 33 19-4648 
e-mail: gexsalinss.gov.br  

Ref.2065715-21
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Superintendéncia Regional da Receita Federal da 5a Regiào Fiscal 
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador 

Rua Alceu Amoroso Lima, n° 862 - Caminho das Arvores 
41820-770 - Salvador - BA 

(71) 3416-1600 (71) 3416-1603 Andre.O!iveirareceita.faenda.gov.br 

Oficic no 53/201 6/SEORTfDRF-SDRJSRRFO5/RFB/MF-BA 

Salvador, 20 de maio de 2016. 

A Sua Senhoria a Senhora 
Regina Affonso de Carvalho 
Diretora Geral da FUNDAC 
Rua Pitangueiras, n°26A - Matatu de Brotas 
40255-436 - Salvador - BA 

Assunto: Consulta - Assuntos Previdenciários 

Senhora Diretora-Geral, 

Em atençäo ao Vosso Oficio de n°293/2016-DG, de 04 de maio de 2016, 
vimos informar que a Consulta a Legislaçao Tributária reveste-se de algumas formalidades 
legais, disciplinadas.na  Instruçäo Normativa RFB no. 1396, de 16 de setembro de 2013 DOU de 
17 de setembro de 201 ji,  disponivel parà consulta no sitio da RFB na internet. 

Deverá ser apresentada em fbnnulário proprio e instruida de documentos de 
represffintaçãodaentidadeformulante. nor rneio elefro4icooflaJ cCAC), mediante o. uso de 
certificado digital; on apresentacla em qualquer unidade da RFB em meio digital, caso que passaräo 
a compor processo eletronico (e-processo). 

Para maiores esclarecimentos, solicitamos procurar as Unidades de Atendimento, 
mediante prévio agendamento via internet, on o serviço 'Pale Conosco", disponIvel no sitio da 
RFB. 

Respeitosamente, 

Docunionioassnado dijitaImente porANDRE LEPKSON CARVALHO DE OLIVEIRA 
Certificado: 230313530353134313B343931353332 

Andre Lepikson Carvalho de Oliveira 
Analista Tributario da RFB 

Docuniento digftal erodo no COMPRDTDOCWEB. 	 NO. Protocolo: 01150022.000073.2016000000 
CarL controle: csr7o7DgaB15o2s6.83o5c1n43oc)sFFo7ss4cD21cscnoo76Do74sEw,co5sgsEa 

Ref.2065715-22
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C6mprot - Página inicial 
	

https://comprot.fazendagoscbr/comprotegov/site/index.htm1#ajax/p:  

ME Ministérlo da Faienda 

Comprot - Comunicação e Protocolo 

Consulta de Processo 

Dados Básicos 	Movimentos 	Posicionamentos 

Dados do Processo 

NUmero: 10580.72396212017-67 

Data de Protocolo: 31/05/2017 

Documento de Origem: PREVIDENCIARIO 

Procedéncia: CONSULTA LEGPSLACAO PREVIDENCIARIA 

Assunto: CONSULTA - ASSUNTOS PREVIDENCIARIOS 

Nome do Interessado: FUNDACAG DA CRIANCA E ADOLESCENTE 

CNPJ: 15257.025/000142 

Tipo: Digital 

Sistemas: Proflsc: - Não 	e-Processo: Sim 	51FF: - Controlado pelo SIEF 

Locallzaçâo Atuai 

ôrgâo de Origeni: DIVISAO DE TRIBUTACAO-SRRFO2-PA 

Orgäo: COORDENACAO-GERAL TRIDUTACAO-RF8-MF-DF 

Movimentado em: 06109/2017 

Sequência: 0006 

RM: 10144 

Situação: EM ANDAMENTO 

UF: DF 

te documento não Indlca a existêncla de qualquer dlrelto creditorlo. 

de 1 	 08/02/2018 09:42 

Ref.2065715-23
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Cbmprot - 	inicial 	 https://comprot.fazendagov.br/eomprotegov/site/index.html#ajax/p...  

Ministerlo da Fazenda 

Comprot - Comunicação e Protocolo 

Consulta de Processo 

Dados Basfcos 	Movimentos Posicionamentos 

Data 	Tipo Sequência Relação i Origem Destino 

06/0912017 Movirnentaçâo 0006 10144 	DIVISAO DE TRIBUTACAO COORDENACAO-GERAL 

SRRF02-PA TRIBUTACAO-RFB-MF-DF 

06/07/2017 Movimentação 0005 10792 	SUPERIN REGIONAL RECEITA DIVISAO DE TRIBUTACAO- 

• 
FEDERAL-2RF-PA SRRF02-PA 

28106/2017 Movlmentação 0004 13095 	COORDENACAO-GERAL SLJPERIN REGIONAL RECEITA 
F 	 TRIBUTACAO-RFB-MF-DF FEDERAL-2RF-PA 

02106/2017 Movinientaçao 0003 10719 	SERV ORIENT ANALISE COORDENACAO-GERAL 

• 
TRIBUTARIA-DRFSDR-BA TRIBUTACAO-RFB-MF-DF 

01/06/2017 Movlmentaçäo 0002 11876 	CENTRO ATEND SERV ORIENT ANALISE 
:CONTRj9UINTEDRFSDR.BA - TRIDUTARIA-DRFSDR-BA 

31/05/2017 Primeira 0001 00000 	PROTOCOLO GERAL DA SAMF- CENTRO ATEND 
Distrlbuição BA CONTRIBUINTE-DRF-SDR-BA 

Este documento nio indica a existencia de qualquer direito creditorio. 

I de I 
	

08/02/2018 09:43 

Ref.2065715-24
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INFORMAçOES PARA P1 

a 
GovEnNo DO ESTAD0 DA BAHIA 

NO 	FL 

ACURADORJA GERAL DO ESTADU 

REM ESSA 
E*1rtsrtr.lr.LflIUilILaflhLa1clI1tU1at! 

~o ct'• 

EriC 	Oh 

.Uw& QJ 	 'c/A', 	 Lc 

R 	L'- 	')(/J L, A1 	11t49n,.oQA.2- cA-tt 	l't4IA C.' 

04 - Cc. 	)LtAaJAyQl.dC1-r 	0L 	e's 

O.X? -n-c 	 9\ 	OtCC4. 

t&fl 	otU/-4 	44,° 

oL-4-c. 0Ut- 	Oce,ç'oc&' ro 	kn. 	94'40 	4\OCzO"tW-r4' 

fr,.. Lt)l...A )\) 	cM 	 ty 	Y' '-tO- 

A 4a 0%-c, 	ftAP/g,4 	d&tho-. /L 	 oen 
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Despacho DecisOrio no 54 - SRRF02IDisit 

Data 	 06 de setenbro de 2017 

Processo 	10580.723962/2017-67 

Interessado 	FuNDAçA0 DA CRIANA E ADOLESCENTE 

-. 	---PA BELEIvI SRRF02 	 Fl. 45 

SRRF02/Disit 

- 	 S 	 . 
Receita Federal 	 ___ 

FIs.45 

Superintendência Regional da Receita Federal do Brash 
da2aRF 

CNPJ/CPF 
	

15.257.025/0001-42 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO 

PROCESSO DE CONSULTA. INEFICACIA. 

Nao produz efeitos a consulta formulada quando nko identifique o 
dispositivo da legislaçao tributaria e aduaneira sobre cuja aplicaçào haja 
dñvida. 

Consulta Ineficaz 

Relatório 

Aôbñ&üleñte acima idëntificad d6 rátho de atividades de assist8nciaciaI 
prestadas em residências coletivas e particulares, dirige-se a RFB para fonnular consulta sobre 
isenção de ContribuiçOes Sociais Prevideneiarias. 

A interessada informa que possui contrato de fornecirnento de mAo de obra 
especializada corn a FundaçAo José Silveira, OrganizaçAo Social beneficente de assisténcia 
social. . 

Aduz que foi notificada pelo Ministério Pñblico do Estado da Bahia, "para que 
deixe de repassar a parte patronal dos encargos soclais a FundaçAo José Silveira, determinando 
a realizaçao da abertura da composiçAo dos indices de encargos sociais, corn previsAo de 
ressalvas para entidades filantropicas...". 

Acrescenta que consultou a Procuradoria Geral do Estado do Governo do Estado 
da Bahia sobre a aludida recomendaçAo, que se manifestou corn as seguintes consideraçOes: 

[.] Ve-se, assirn que a correta identj/Icaçdo do procedirnento a ser, no 
particular, adotado pela FUNDAC, dependeria de urna analise pormenorizada 
dos circunstáncias especijIcas do caso, corn o escrutinio dos varidveis 
con tratuais e fáticas que envolvem a prestação de serviços par paNe da 
Fundaçao José Silveira, para verjficar, se, no caso, subsistiria, ou ndo, a isençdo 
de que tal entidade a principio é portadorti 

Dcicunier.to  tieS pna(s) assinado thg'tafrnente. Rode set consultado no endereco Iittps-./icav.receita.fazendagovhrleCACJpublico.IogEnaspx pelo 
cOdgo de IocaIi.acão ER 14.0318.09216 GL4R. Consults a paglna do aLltenttação no fThaI deste docurnento 	 1 
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respeito da eristéncia ou Mo, no caso côncrelo ora eraminado, de isençâo da 
contrlbulcfto previdencidria. e da consequente necessidade de sua retenc4o. 

Posicionando-se o INSS pela configuraçao, no espécie, de isençflo naforma da 
lei, será o caso de dar irnediato curnprimento a Recornendaçdo do MPE, visto 
que, em tais circunstdncias, efetivamentefalecer4 a Fundação éontratada, causa 
juridica para apontar custo relativo a contribuicdo previdenciária. 

Sc, noentanio, a man (festaçJo do Ente Tributante for pela descaracterizaçdo do 
referido beneflcio fiscal, restará afastada a prernissa - existéncia de isençdo - 
sobre a qual assenta a a!udida RecomendaçJo do MPE, e a hipOtese será de 
reconhecirnento do direito do contratado de computar como custo o valor 
re!ativo a contribuicdo, que, contudo, deverá ser retida pelo Estado e reco!hida 
ao JNSS. 

.......Diante das consideraçOes apresentadas e do que estabelece os artigos 22 e 23 da 
Lei 8.212/91, o artigo 195, § 70 da ConstituiçAo Federal e o artigo 1° da Lei 12.101/09, f 
seguinte questionamento: 

Ha ou nâo isençJo da contribuiçao previdenciária porparte do Fundaçao 
José Silveira (FJS)? 

Fundamentos 

0 processo de consulta fiscal somente podera prosperar se satisfeitos certos 
requisitos de admissibilidade, reunidos na lnstruçao Normativa (IN) RFB no 1.396, de 16 de 
setembro de 2013, dentre Os quais o inciso II, do art. 18, prevë o seguinte: 

Art i& Ndo produz efeitos a cons ultaformu!ada: 

(...) 

11 - em tese, corn referéncia a fato genérico, ou, aiñda, que Mo ia'entiflque 0 

dispositivo da legislaçtlo tributdria e aduaneiro sobre cuja aylicacJo haia 
dávida; 

(.) Grifou-se. 

Constata-se que a presente consulta não atende ao requisito mencionado, já que 
a peticionante nAo aponta nenhuma lacuna,naiegisla9ao on trech9ñ,sereuciØ&p, Pelo 
contréria, a citada Recomendaçao no 04/16, expedidreW5° Promotoria de Justiça da 
Cidadania, .Grupo de AtuaçAo Especial de Defesa do PatrimOnio Püblico e da Moralidade 
Administrativa (GEPAM), do Ministério Püblico do Estado da Bahia, apensada as fis 40 e 41 
da consulta, esclarece todaA situaçäo de fonna inequlvoca, conforme excerto abaixo transcrito: 

REcOMENa4 c,o n° 04/16 

Simp no 003.0.181704120.13 

(..) 

Considerando que a Constituiçoo Federal, no art/195; §7°, reza o seguinte: "São 

Dociiniento doG paina(s) assinado rdgdahrente Pode oar consultado no ondeieço https://cav.receita.tazenda.gov.hr/eCAC/publico/login.asx  polo 
cOciEgo de looahzacäo E.P14.031&09216 GL4R. Consulte a pàoina de autenticaço no final deste docurnento 	 2 
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isentas de Contribuiçoes para seguridade social as entidades beneficentes de 
assisténcia social que atendarn as exigéncias estabelecidas em lei"; 

Considerando que "a finalidade da norma constitucional supramencionada e o 
fomento da atividade social, por exemplo, a prestaçOo de serviço de saüde, 
através do reduçdo dos custos corn a dirninuiçOo da cargo tributária; 

Considerando que a Lei 12.101/2009, no art. 29, caput, dispöe o seguinte: "A 
entidade beneficente certj/Icada na forma do CapItulo JIfará jus a isençdo do 

'pagamento das contribuiçôes de que tratam as arts. 22 e 23 do Lei n° 8.212 de 24 
dejulhode1991...' 

Considerando que a Funda cOo José Silveira ostenta a qualfflcaçOo de entidade 
beneficente, conforme consulta ao site do Ministdrio do Desenvolvirnento 
Nacional e Combate a Fome, porianto, é isenta das contribuiçöes sociais, 
conforme o art 195, § 7, da CF c/co art. 29 do Lei 12.101/2009. 

Considerando que as con tribuiçôes sociais são tributos de natureza final istica, 
ou seja, devern ser direcionadas a atividade espec(fica, conforme o art. 149 da 
CF; 

Considerando que as valores referentes aos encargos sociais, quando legalmente 
devidos, devern ser repassados ao Instituto Nacional de Seguridade Social - 
JNSS, enfidade competente para realizar a destinacao das contributçoes sociais, 
devendo o Estado exigir a comprovaçdo do repasse; 

Considerando que a Fundaçdo José Silveira está incorporando indevida e 
-ilegalrnente, ao seu património, valores referentes--a encargos sociais pagos pela 
Fundaçdo da Criança e do Adolescente - FUNDAC, nos rnesrnos moldes 
ocorridos no ámbito do contrato firm ado corn o Estado da Bahia, através da 
Secret aria de Saz2de; 

8. 	 Porém, para deslindar em definitivo a questdo, transcreve-se a seguir as 
orientaçöes a respeito dasisençOes e ContribuiçOes Sociais constantes no sitio da RFB na 
Internet': 

Isenção de ContribuiçOes Socks/s 

Beneficidrios 

o direito a isençOo de contribuiçöes sociais e reconhecido por lei as entidades 
beneficentes de assisténcià social que curnprarn deterrninados requisitos. 

Entidades Beneficentes de Assisténcia Social 

54o•. entidades scm fins lucrativos, izue preston, servicos ifratuitOs (total on 
parcialmente) de assisténcia social, saáde ou cducaçdo a pessoas carentes. A 
gualidade de beneficente de assistência social da entidade é certificada ye/U 
Mm/steno do Assisténcia Social e Combate a Fome (MDS). Ministdnio do 
Saáde (MS) e Ministério do Educa cáo (MEC), conforme sua i/rca de atua cáo. 

I 
 https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/isencoesfisencao-de-contribuicoes-sociais,  

urnento doG p6gina(s) assinado digdalniente. Pode 5cr consultacio no endereço hUpsJ/cav.rc ceita.fazenda.gov.br/aCAC/pubIcoilogn.aspx  POO 
go de localização EP'14,0318,09216 GL4R. Consufte a pagna do autenucaçâo no final deste docurnento. 	 3 
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Pat-a !cceber  a certifkacjo a entidade deve cam yrir as reguisitos estabelecidos 
j,elos àrtigos 3° ao 200  do Lei n° 12.101/2009. 

Beneftcio Fiscal 

Unto vez certificada como hen eficente de assisténcia social a entidade fizz jus a 

Secretaria da Receita Federal do BrasiL 

Fiscalizaçdo 

Federal do Brasil fiscalizara o 

D certificada,dos requisitos esTabeTeFia5.pel 
I 	 -:--,. 
A responsabilidadt7ia ent,da?ie a ver,ficac 

vat-a a exercicio de sea direito a isendilo. 

ContribuiçOes abrangidas pela isenção 

0 direito a isençJo abrange as seguintes contribuiçoes 

1 - 20% (vinte par cento), destinadas a Frevidencia Social)  incidentes sobre a 
total das rem uneraçöes pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o 
mês, 'aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes 
individuais (autonomos) queprestem serviços a entidade; 

11— 1% 2% ou 3% destinadas aofinan clam ento de aposentadorias especiais e de 
beneficios decorrentes dos riscos ambientais do trabaiho, incidentes sabre o total 
das remuneraçöes pagas, devidas ou creditadas a qualquer titido, durante o més, 
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que prestem serviços a 
entidade; 

III - 1:1% (quinze par cento), destinadas a Frevidência Social, incidentes sobre 
valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados par cooperados par 
intermédlo de cooperativas de frabalho; 

IV - contribuiçdo incidente sobre o lucro liquido (CSLL), destinada €1 seguridade 
social; 

V - COFINS incidente sabre ofaturamento, destinada a seguridade social; 

VI - P15/P asep incidente sabre a receita bruta, destinada a seguridade social. 

Contribuiçöes Mo abrangidas pela isençdo 

As entidades beneficentes de assisténcia social cert(fIcadas no forma da Lei n° 
12.101/2009 continuam obrigadas ao pagamento da contribuiçdo social do 
PIS/Fasep incidente sobre a folha de salários, conforme arL 13 da Medida 
Provisória n° 2.158-35/2001. 

Grtfou-se. 

9. 	Note-se que a orientaçAo acima explicita que, para que sejam isentas/imunes as 
contribuiçoes sociais (dentre elas as previdenciarias), a entidade precisa ser reconhecida come 

Docunienic, de 5 poina(s) assn,ado dft,,ta]mente P0cc ser consultado no encereço mtps:/icav.receita.iazenda.gov,hr/eCAC/pubhco/Iogn.aspx palo 
rrOdrqo de focalmnao EP140318.09216 GL4R Conswte a poina de autenticacão no final deste ciocumento. 	 4 
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entidade beneficente, nas respectivas areas de atuaçAo (assisténcia social, saüde on educaçäo), 
- pelo respectivo ministério do governo federal, de acordo born a area que atua. 

9.1 	Assim, se a entidade atua na Assistê.ñcia Social, deverá solicitar seu 
reconhecimento e certificaçao junto ao Ministério da Assisténcia Social e Combate a Forne 
(MDS); se atuar na area da sañde, deverá requerer seu reconhecimento e certificaçao junto ao 
Ministdrio da Saáde (MS); e se atuar na area da educaçao, sotieitará sua certificaçao junto ao 
Ministério da Educacao (MEC). 

9.2 	Após o reconhecimento e certificaçäo, a enticlacle yassa a usutruir ca 
isençao/imunidade em_rëli 	pagaeq.,das. contribuiçoesaociais (inclusive as 

que cabe a cada rninistério do governo federal conceder a certificaçAo 
para gozo da isençAo/imunidade tributária. No sitio da internet de cada urn desses ministérios é 
possIvet a qualquer cidadao cohsuttar se determinada entidade possui a certificaçAo corno 
entidade beneficente, que the -confere isençao/imunidade das contribuiçOes sociais 
previdenciárias. 

9.3 	Dessa forma, se ha dñvida da consulente se sua entidadcpntratada é 
i senta/i mune ao pagamento das 'cont 

__c psy.  
ceiáris,b ç 	_j.p 	

- 

do governo federal, afeto a area de atuaçko da 
éiftidädè'tóntratada, para consultar se ela possui o Certificado de Entidade Beneficente-
CEBAS, certificaçao essa que the asseguraria a isençao/imunidade das contribuiçOes sociais. 

Portanto, a consulta não é cabIvel, visto utie o questionamento postulado pela 
consulente nAo apresenta eventuais düvidas on ambiguidaues legislativas a serem esclarecidas. 

CoñduAó 	 - 	-- 	-- - ---------- 	- -- 

Diante do exposto, e em vista do enquadramento no disposto no inciso II do art. 
18 da InstruçAo Normativa RFB n° 1.396, de 16 de setembro de 2013, propOe-se a declaraçäo 
da ineficácia da consulta. 

A consideraçao do chefe da Disit. 

Assinado digitalmente 
LADISLAU BATISTA DE OLIVEIRA FILFIO 

Auditor-Fiscal da RFB 

Ordem de Intimação 

Aprovo a proposta acima e declaro ineficaz a presente consulta. 0 
presente Despacho Decisorio nào seth publicado, nos termos do art. 27, § 1°, da Instruçäo 

- - - Normativa RFB n°1.396, de 16 desetembro de 2013. De acordo corn o art. 48, § 3°, da Lei n° 

Docuinento de ,' páoTha(s) assinado dq!talrnente. Pocie soy consultado no endoreço hups://ctv.rncetta.faaenda.govbrieCACIp1;bkc0h1Ogn.aSPX polo 
obdigo de localização EP14.03113.09216 GL.4R. Coiisuite a pãgina cia autenticacäo no final deste docurnento 	 5 
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9.430, de 27 de dezembro de 1996, c/c o art. 70, § 2°, da IN RFB n° 1.396, de 2013, os 
processos administrativos de consulta são apreciados em instância ünica, pelo quo desta 
decisao não cabe recurso de ofIcio ou voluntário, tampouco pedido de reconsideraçao. 

Dê-se ciêncja ao interessado. 

Assinado digit almente 

ALDENIR BRAGA CHRISTO 

Auditor-Fiscal da RFB 

Chefe da Divisào de Tributaçao da SRRF02 

Dc.ci.irnerito de 3 pãoina(s) assinado digealmerite. Pode ser consultado no enderoço Ilttps.//cav.receita.fazendagôv.hrieCAC/publico;logü,.aspx pelo 
cOdigo de. l000li7aoao EP14.0318.09216 GL4R. Consuite a página de autentcaçAo rio final deste docuniento. 	 6 
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s'S 	GOVERNODOESTADODA BAHIA 
Secretaria de Justiça, Direitos Hurnanos e Desenvolvimeuito Social - SJDHDS 

4iI Fundaçào do Criança e doAdolescente - FUNDAC 
Diretora Geral - DIGER 

FL. N°: 27 

INF0RMA cÁo FARA 0 FR0CESSO 

DESPACHO 

Processo n°: 1603180001743 

Interessada: FUNDAC - Dire/aria 
Assunto: Recomendaçdo no 08/2018 - MPE - Grupo 

Atuaçao Defesa FatrimOnio Páblico e Moralidade 

Administrativa - GEPAM 

ARGE 
At: Dr° Leila Ratnaiho 

Em atençdo ao despacho proferido pela Ilustre 
Procuradora as fis. 22 dos autos, fIzetnos a juntada do 
documento de resposta oriundo do Receita Federal, us. 
23/26, que segue para apreciação e manfestaçào sobre 
providéncias a serein adotadas por es/a FUNDAC, no 
tocante a recomendaçao acima cl/ada do Ministérlo 
Páblico do Estado. 

Atenciosamente, 

Salvador. 02 de abril de 2018. 

Regina AfC
raGeral 

Carval/zo 

Dir  

Ref.2065715-34
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PROCESSO N°: 1603180001743 

ORICEM: FUNDAC - FUNDAçA0 DA CRIANA E DO ADOLESCENTE 
ASSUNTO: RECOMENDAçAO DO MINISTERIO PUBLICO DA BAHIA— CRUPO 
DE ATUAcAO ESPECIAL DE DEFESA DO 1ATR1M0NJO PUBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

Trata-se de expediente encarninhado pela FUNDAC - Fundação da Criança 

e do Ado]escente, que submete ao escrudnio desta Procura&oria Geral do Estada - 

PGE a Recornendação ri°  67/18 (fls. 01/04), que Ibe restou dirigida pelo Ministério 

Póblico cia Estado da ]3ahia - MPE, nodfica-a a que, no rnbito da relação contratual 

rnantida corn a entidade benelicente Fundação José Silveira, "proceda a imediata retençâo da 

par/c paironal dos encaçgos sodails sobre os va/ores dasfaturas pagas, [•1 encaminhando a prova do 

re/e;zfâo a es/c Jtlinis/i,io .P,Jb/ico, caso ass/rn /6 estejaprocedendo ". 

Recebida a feito na FUNDAC, esta evidenciou, na forma dos docurnentos 

de fis. 20/21, já bayer prornovido, em atenção a outra Recomendaçao do Ministério 

Páblico Estadual sobre o mesmo terna Recornendaçao n° 04/201 6), consulta a Receita 

Federal sobre a qucstão isenção tributária da Fundação José Silveira, sendo, par isso, 

orientada por esta PGE a informar ao MPE a providência adotada e aguardar a resposta 

a referida consulta, naqucla ocasião ainda pendente de apreciação. 

Sobrevindo, posteriormente, a aguardada resposta da Receita Federal (fi. 

23/25), eis que as autos retornarn a esta PGE, para manifestação em torno do 

procedirnento a ser adotado. 

Sendo a que basta relatar, passa-se ao exarne. 

Do exame da referida resposta de us. 23/25, de lavra da Receita Federal, ye-
se que esta, conquanto tenba, formalmente, considerado ineflcaz a consulta promovida 

pela FUNDAC, par nela não restar apontada "nenhuma lacuna na lcis/açâo on trecho dub/a a 

icr thaidada", näo se furtou de apreciar a problemitica posta, tecendo uma série de 

consideraçOes corn vistas a "deslindar em dejini/ivo a questâo ' 

Assirn é que exara, a Receita, a orientação de que, uma "vet  cer4/icada coma 

benejicente do ass/s/Sc/a soc/al, a entidadefarajus ci isençâo prevista no art. 195 57°da Constitu/çâo", 

Ref.2065715-36
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sendo de responsabilidade dela própria, entidade beneficiada, verificar o cumprirncnto 

dos requislios previstos no art. 29 da Lei n° 12.101/2009, c da Receita Federal fiscalizá-

is. Conclui, assirn, que após "o reconhecimento e cerI/icaçâo, a enjidade passa a us:fruir da 

isençdo/imunidade em relaçâo ao pa<gamento c/as contribuiçöes sociais (inclusive previdencidrias) ' de 

modo que, "se ha düvida da consulente se sua en/ic/ac/c contratada 6 isenta/imune ao pagamento das 

contribuiçôes sociais previdencia'rias, pode efetuar to:sulta nos sItios da internet do respectivo ministirio 

dogovernofederal'1 

Depreende-se, dos termos da referida manifestação da Receita, o 

entendimento no sentido de que, sendo a entidade contxatada portadora, na forma da iei, 

de regular certificado de beneficente, somente caberá ao Contratante, após a verificação 

de tal condição, acatá-la devidamente, reconhecendo a isenção em questão - e assim não 

efetuando a retençào de quaisqucr valores relativos as contribuiçOes isentas -, tocando ñ 

Receita Federal, e apenas a cia, a prerrogativa de fiscalizar a entidade beneficente para 

fins de apurar eventuais irregularidades e adotar as medidas pertinentes. 

Tern-se, pois, ñ luz do posicionamento dernarcado pela Reccita, falecer a 
FUNDAC, na qualidade de Contratante, quaiquer respaldo para, tratando-se a 

Contratada de entidade devidamente certificada como isenta, promover a retenção de 

contribuiçöcs previdenciárias, como ora recomendado pelo MPE, pois tal equivaleria a 

desconsiderar a isenção regularmente reconhecida pelos órgãos competentes. 

Nao obstante, deve e pode a FUNDAC, diante da isenção verificada, 

portar-se como indicado pelo MPE naqueloutra Recornendaçao de no 04/2016, 

deixando de repassar, flog pagarnentos efetuados a Contratada, o valor pertinente 

as contribuiçOes previdenciárias, acaso indevidamente lançado como custo 

contratual. 

E que, consoante já explanado na manifestação preirninar desta PGE acerca 

daquela referida Recomendação, afigura-se mesmo irrazoável que as entidades 

portadoras de certificado de beneficência emitido pelo Ministério competente, na forma 

da Lei n° 12.101/2009, computem como custo contratual valor relativo a contribuiçOes 

previdenciárias alcançadas pela isençâo, pois, nâo havendo incidência tributária, falece 

causa jurIdica ao apontarnento de tal encargo. 

Assim, recomenda-se a FUNDAC que, em primeiro iugar, verifique se, 

atualrnente, a Fundaçao José Silveira dispOe de certificado de beneficência válido e 

eficaz, na forma da iei. Em caso positivo, deverá proceder conforme orientaço ja 
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firmada por esta PGE no Processo no 030012031102-0 (ficha de acompanhamento 

anexa), em despacho datado de 04/07/2016, de lavra da Procuradora Assistente Mariana 

Cavalcante Tannus Freitas, assim exarado: 

"1 - Na Jiipotesc de contra/os vigentes Jirmados corn entidades hen/icentes, a 

Adrninistraçdo deve veri/icar se honve cresentaçao, a'urante o procedirnento /icitatório on a 

contrataçâo (dispensa e inexzgzhz7idade), tie p/ani/ha aberta de preços indicando as ct'stos 

envo/vidos na prestaçâo de serviços. En; cam positivo, e ne/a constatada a inserfdo de item 

a/usivo a percentua/ de "contribuiçâo previdencia'ria " recomenda-se a altcraçIo 
dos respect]vos contra tos, corn fu/tro nor prmncpios da autotute/a e da 

econornicidade eno art: 	 thg 	, 	,  	da Iti i. 9.433/05 

1. 1 - A Adrninistraçâo deverá quant/icar o percentua/ de con/ribuiçâo previdendaria, 

para celebrar termo aditivo contemplando o novo valor contratual scm 
a incidéncia da con tribuiçffo prcvidencidria. Deve ainda quan%icar o quanto 

foi pago a n;aior de forma indevida, a /Itu/o tie contribuicão previdenda'na, durante a 

execwçâo contra/na! Constatados os pagarnentos fri/os a rnaior, a Secretaria dcvcrá 
abater a quantia correspondente de faturas vincendas. "(grifou-se) 	- 

As providéncias adotadas pela FUNDAC, conforme orientação supra, 

deverão set devidarnente informadas ao MPE, em resposta a Recomendação no 

67/2018, a qual se sugere seja adunada cópia do presente opinativo. 

Ao Procurador Geral do Estado para deiberação. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 25 de juiho de 2018. 

LEILA VON SOHSTEN RAMALHO 

Procuradora do Estado da Bahia 
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PROCESSO N°: 1603180001743 

ORIGEM: FUNDAC— FUNDAçAQ DA.CRIANcA EDO ADOLESCENTE. 

ASSUNTO: RECOMENDAAO DO MINISTERIO PUBLICO DA BAHIA - GRUPO 

DE ATUAçAO ESPECIAL DE DEFESA DO PATRIMONJO PUBLICO E DA 

MORALIDAI)E ADMINISTRATIVA 	. 	 -. 

DESPACHO 

Dc acordo corn a manifcstaço precedente. 

Retorne-se ?i SEFAZ, pan conhecirnento. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 	de juiho de 

2018. 

PAULO MORENO CARVALHO 

Procurador Gcrai do Estado 

'I 
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PGE - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 	 Pagina: 1 
- 	 Emitido em 

02/05/2018 - 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpetrocelli 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO Original: 172/12 399112 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIA 1 MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JIJSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVlDNCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDAQAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE coMPosIçAo DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET" AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS CJTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situação Judicial 	- 

V 	TRAM1TAçA0 COMP.LETA I 
Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. DescriçSo 	 Conf. Receb. em 

2710312012 15:53 MovinientaçSo 	9 	GAB - GABINETE DO PROCURADOR GERAL 	 27/03/2012 16:01 

Despacho: 

27/03/2012 16:01 Distribuiçao 	0 	RUI MORAES CRUZ 

29/03/2012 11:23 Movimentaçâo 	9 	PA - PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 	 29/03/2012 13:51 

Despacho: Ao NUcIeo de Licitaçoes e Contratos do PA, para opinar. 
Em 28.03.12 

Rui Moraes Cruz 
Procurador Geral do Estado 

Assinado por: RUI MORAES CRUZ 
Procurador Geral do Estado 

29/03/2012 13:50 Distribuiçao 	0 	NLC - NUCLEO DE LIcITAçOES E CONTRATOS 

30/03/2012 10:43 Distrlbulçao 	0 	MANUELA PORTUGAL CORREIA 

Despacho: A. procuradora Manuela Portugal 
Em 29/03/12 
Anaclaudia Oliveira . Procuradora Assistente 

12/04/2012 15:52 Distribuiçao 	0 	COORDENAcAO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

12/0412012 15:52 DistribijiçSo 	0 	RAMON SANTANA BASTOS 

Despacho: PROCESSO NO 0300120131102 
SECRETARIA DA SAUDE DO ESTADO DA BAHIA 
MINISTERIO PIJBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
MINISTCRIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
FuNDAçAO josE SILVEIRA 

DILIGEN CIA 

A ernissão do parecer conclusivo exige o envio, pela SESAB, do Contrato n.° 48/2010, celebrado corn a FundaçSo José Silveira, bern 
comb do respectivo Instruniento ConvocalOrio. 	 - 

No mais, deverá 0 presente pronunciamento ser remetido a Pasta interessada rnediante fac-simile, aguardando-se o encarninhamento 0 

a resposla solicitados pelo prazo rnáximno de 5 (cinco) dias, apos 0 quo, nãd seobtendo retorno, retomnern as autos a subscritora. 

NCJCLEO DE LIcITAçOES E CONTRATOS, em Ii de abril de 2012. 

S/CAJ - Sistema Integrado do Con/role Administrativo, Judicial e Pro videnciário 

Ref.2065715-40

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
4M

JE
5N

JQ
Z



PGE - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 	 Pagina: 2 
- 	 Ernitido em 

02/05/2018 - 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpelroc&h 

No Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO  Pasta: 

Info. Compl.: RECOMENDAcAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET", AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situação Judicial 

: TRAMITAcAO- bOMPLETA - 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Doscriçâo 	 Cont. Receb. em 

MANUELA PORTUGAL CORREIA MEIRA 
Procuradora do Estado 

12/04/2012 15:58 Distribuiçao 	0 	NLC - NOCLEO DE uclTAçOEs E CONTRATOS 

12/04/2012 15:58 Distrlbuiçâo 	0 	MANUELA PORTUGAL CORREIA 

Dospacho: CUMPRIDO 0 QUANTO SOLICITADO NO DESPACE-lO DE FLS.10, RETORNO OS AUTOS Al. PROCURADORA MANUELA PORTUGAL 
12/04/12 
RAMON BASTOS - APOIO- PA 

20/04/2012 11:33 	Anexaçâo 	0 	Processo anoxado (como Principal) ao do no PGE20123204340 

20/04/2012 11:34 Distribuiçao 	0 	ANACLAUDIA DE SOUSA OLIVEIRA 

Despacho: PROCESSO No 0300120131102 
SECRETARIA DE SACJDE DO ESTADO DA BAHIA 

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
MINISTERIO PLJBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

PARECER No PA-NLC-MPC-218/2012 

CONSULTA. Recomondaçao fl.0  05/12 oriunda do Minislerio POblico do Estado da Bahia e do Ministerio PUblico de Contas. Entidades 
Bonoficentos do Assisténcia Social. Imunidade previdonciária. Matéria fiscal. Art. 43. II, do Regimonto Interno da Procuradoria Coral do 
Estado, aprovado polo Docreto ostadual no 11.738/09. Aprociaçao prelirninar do materia prejudicial polo Nücleo do Consultoria e 
Assossorarnonto da Procuradoria Fiscal. Retorno dos autos para pronunciarnento conclusivo. 

O prosento processo trata do consulta forrnulada pola Secretaria do Saudo do Estado da Bahia quanto a posicäo a ser adolada polo 
roforida Pasta quando da celobraçao do contratos o/ou convenios corn ontidados bonoficontos. 

Tal solicilaçao docorre do Oflcio fl.°  172/2012/RT no qual consta a Recornondaçao n.°  05/12 expodida polo Minislerio Póblico do Estado 
da Bahia edo Ministerio Publico do Cantos, no qual, considerando o §70  do ad. 195 da Conslituiçao Federal; considerando a art. 29, 
caput da Lei federal n.° 12.101/2009; considerando quo o Estado colobra contratos corn entidades benoficentes, quo 90mm do 
irnunidado do contribuiçoes sociais, nos quais ha cobrança indevida dessas contribuiçOes, as quais estao sondo incorporadas 
indevidarnento ao patrirnOnio dos referidas enhidados: recornonda an Exrno. Socrelario da SaOdo quo "ao abrir processos licitalOrios ou 
outros procodirnentos adrninistrativos vollados a contrataçao de proslaçSo do serviços do saudo, roalize ou dolormine a realizaçâo da 
abortura do cornposiçao dos Indices do oncargos sociais, corn previsao do rossalvas para entidados filantropicas. 

Dostaca a referida Socretaria, no antonio, quo o Parocor da lavra da 10 Promotoria de Justiça do FundaçOes do Ministério Püblico do 
Estado do Bahia, datado de 10.01.2008, acostado as f Is. 05/08, em razão do consulta forrnulada pela Fundaçao José Silveira concluiu 
do rnodo divorso no sontido deque "osta Prornotoria do Justiça entendo, ratifica e autoriza que a Fundaçao José Silvoira, nos contratos 
o convOnios colobrados, seja corn o particular, soja corn a AdrninistraçSo PCjblica, dova continuar prostando a percontual rostanto, do 
forrna onerosa, aqueles quo podern pagar per ossos sorviços, sern quo isso vonha a the rotirar a irnunidade assogurada pola 

S/CA J- S/sterna integrado de Contro/e Adrn/n/strativo, Judicial e Pro videnciar/o 

Ref.2065715-41
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Pagina: 3 

Emitido em 

02/05/2018 - 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpetroceth 

No  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTlA / MINISTRIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDNCIA 

Suborigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 
Info. Compi.: RECOMENDAçAO No 05/2012- PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 

ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET, AS PRO VIDGNCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS CITEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçâo Judicial 	- 

I. 	TRAMITAcAO -COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descrição 	 Conf. Receb. em 

Constituiçao Federal'. 

Vale ressaltar que foi para mim distribuido 0 Processo n.°  PGE/2012320434-0 no qual ha urn Parecer do Ministério Pübhco do NOcleo do 
Terceiro Setor - NUTS prolatado pelo Prornotor de Justiça Luiz Eugenlo Fonseca Miranda, instado a Se manifestar pelo Exmo. Sr. 
Secretario da Administração Jorge José Sanlos Pereira Solla, no qual ratifica o opinativo da 1" Prornotoria de Justiça do Fundaçoes do 

Minislerio Püblico do Estado da Bahia, acima citado, nos seguintes termos: 

"Esta Promotoria de Justiça nao tern düvida quanto a correção da cobrança pela Fundaçao José Silveira da cota previdenciaria 
patrd'nal, em face do que dispoe o art. 30 da Lei n.° 12.101/2009, acima transcrito, porque, repita-se, aquela Fundação, embora 
detentora da irnunidade néo pode estende-ta a seu talante a AdrninistraçSo FObtica, sob pena da perda da irnunidade conquistada. 
DUvida também não ha quanto a execuçâo das atividades da Fundaçao, emprego do seu patrimônio e dos seus recursos estritamente 

nos fins para Os quais foi criada, nao havendo sequer a suspeita de que a Fundaçao José Silveira esteja se desviando dos seus 
propOsitos, malversando os seus recursos ou ate mesrno usando esses recursos para fins diversos dos fixados no seu estaluto. 

For oportuno, observe-se que 0 ponto de vista defendido por esta Prornotoria de Justiça encontra-se consagrado em nianifestaçao da 
Chefia de Divisao da lsençâo Previdenciaria de Brasilia, nos seguintes termos: 

Em face do exposlo, firmemente convencida da correção do entendimento já externado nos autos do Proc. N.°  172142/2007. esta 

Promoloria de Justiça ratifica plenamenle a orientaçao de que a Fundacão José Silveira, nos contratos e convenios celebrados, seja 
corn o particular, seja corn a Administraçao PUblica, deva continuar efetuar a cobrança da cota previdenciaria patronale cumprindo 

come dispcsto fibs arts..29 e 30 da Lei n.° 12.101/2009." 

Assim, em razao dos pronunciamentos conflitantes do Minislerio POblico acima aduzidos, a Pasta Consulente solicita posicionamento 
juridico desta Procuradoria no que se refere ao posicionamento a ser adotado quando da celebracão do contralos e/ou convénios corn 

entidades beneficentes. 

Tralando-se, entretanto, de consufta que envolve materia relativa a Direito Tributario, em especial, acerca da imunidade previdenciaria 
dos entidades beneficentes de assisténcia social e suas repercussOes, especialmente, no que tange As relativas aos conlralos 
celebrados corn pessoas juridicas de direito pUblico, sugiro que seja preliminarmente ouvida a Procuradoria Fiscal, em especial, o 
Nécleo de Consultoria e Assessoramento porque abarca matéria juridica relacionada corn a Iegislação tributária. 

A luz do incise I, do art. 39 do Decreto n.° 11.738/11, a apreciacao da matéria compete a Procuradoria Fiscal e, especialmente, ao 
NUcleo de Consultoria e Assessorarnento da Procuradoria Fiscal, em raz3o da sua cornpeténcia prevista no art. 43, II, do Regirnento 
Interno da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto estadual no ii .736/09, conforme transcriçSo abaixo: 

"Art. 43-0 NOcleo de Consultoria e Assessoramenlo exercera as atividades de assessoria e consultoria juridica em rnatéria fiscal abs 

OrgAos e entidades da Adrninistraçao POblica estadual, cabendo-Ihe especialmente: 
- prestar assessoramento juridico a Secretaria da Fazenda do Estado e outros 6rg3os püblicos em matéria fiscal; 

II - emitir parecer sobre rnatéria fiscal: 
Ill - propor a ediçflo, revisAo ou revogacão de instrurnentos de 
uniformizaçao da orientaçäo juridica; 
IV - participar das sessoes das Camaras de Julgarnento e da Camera Superior do Conselho de Fazenda Estadual - CONSEF: 
V- representar ao Conselho de Fazenda Esladual - CONSEF nos casos previstos em lei; 
VI - representar extrajudicialmente o Estado quando esle for autuado 00 notificado em matéria fiscal, podendo, quando legalmente 

autorizada, confessar ou reconhecer a procedéncia do ato administrativo; 

S/CAJ - S/sterna Into grado do Controle Adrnin/stra five, Judicial e Pro v/den ciario 

Ref.2065715-42
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Pagina: 4 
Ernitido em 

02/0512016 - 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO FROCESSO - SICAJ 	
06bpetrocelh 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399112 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PG.) - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO  Pasta: 

Info. Compl.: REC0MENDAçAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAQAO DA ABERTIJRA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAL COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
TARQUETh AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DLAS IJTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçao Judicial 	- 

I 	TRAMITAcA0 -CôMPLETA 

DatafHora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

VII - elaborar projetos de lei, decretos, regulamentos e outros abs normalivos do interosse da Admnistração POblica do Estado, nas 
matérias de sua especialidade, cabendo-Ihe a oxame do constitucionalidade, da tecnica legislativa e da hierarquia das fontes, visando 
a racionalidade e a harmonia do ordenamento.juridico; 
VIII - minutar conlratos, convênios, acordos, exposiçäes de motivos, razOes de velos, memorials ou outras quaisquer peças que 
envolvam materiajuridica de sua especialidade; 
IX - propor a reforrnulaçao e atualizaçao de atos normativos: 
X - exercer outras abividades correlatas." 

A Superior Deliberaçao nesta Procuradoria, sugerindo a remessa ao NOcIeo de Consultoria e Assessoramento da Procuradoria Fiscal 
da PGE para pronunciamento preliminar, retornando as autos, posteriormento, so for o caso, a este NUcIeo do LicitaçOes e Contratos 
para proferir parecer conclusivo. 

Per tim, solicito a Coordenaçao desta Procuradoria Administrativa para quo anexe 005 presentes autos o Processo n.°  PGE201 2320434 

NUCLEO DE LICITAçAO E CONTRATOS, em 19 de abril do 2012. 

MANUELA PORTUGAL CORREIA MEIRA 
Procuradora do Estado  

10/05/2012 16:38 Movimentaçâo 	26 	PROFIS - ADMINISTRATIVA 	. 	 11105/2012 17:19 

Despacho: PROCESSO NO 0300120131102 apenso ao PGE2012320434-0 
SECRETARIA DA SAUDE DO ESTADO DA BAHIA - SESAB 

MINISTERIO PLJBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Acolho a manifesbaçao consignada no parecor PA-NLC-MPC-218-2012. da Iavra da I. Procuradora Manuola Portugal Correla Meira, quo 
considorando a competência da Procuradoria Fiscal sobre a matéria enfocada nestes autos, sugore a remessa dos autos ao NOcteo 
do Consultoria e Assessoramento da Procuradoria Fiscal para pronunciamento preliminar retornando em seguida para manifestaçao 
conclusiva deste NOcIoo de LicitaçOes e Contratos. 

S/C,AJ - S/sterna Into grado de Controle Adrninistrativo, Judicial e Pie videnciario 

Ref.2065715-43
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PGE - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 	 Página: 5 

- 	 Emitido em 

02/0512018 - 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpetrocelli 

NO  Processo: 03001 20131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCLJRADOR GERAL DE JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTJCA 	 NO  Pasta: 

Into. Compl.: RECOMENDAQAO No 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE coMPoSlçAo DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET", AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS CJTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçâo Judicial 	- 

TRAMITAcAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Cord. Receb. em 

Sigam os autos a PROFIS, independente do tramitaçao pelo Gabinete do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado. 

NUCLEO DE LICITAçOES E CONTRATOS. lOde male de 2012. 

ANACLAUDIA DE SOUSA OLIVEIRA 
Procuradora Assistcntc 

Assinado per: 	ANACLAUDIA DE SOUSA OLIVEIRA 
Procuradora do Estado 

03/07/2012 15:20 Movimentação 	30 PROFIS . NCA - NUCLEO DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO 	03/07/2012 15:21 

Despacho: 

03/07/2012 15:21 	Distribuiçäo 	0 CONSULTORIA JURIDICA 

03/07/2012 15:21 	Distribuiçao 	0 ROSANA MACIEL BITTENCOURT PASSOS 

06/09/2012 14:51 Movinientação 	32 PROFIS . PROCURADORIA FISCAL (CHEFIA) 	 06/09/2012 14:54 

Despacho: A PEDIDO DA CHEFIA 
PGE/PROFIS/06/09/2012 

Assinado per: 	ROSANA MACEEL BITTENCOURT PASSOS 
Procuradora do Estado 

06/09/2012 14:54 	Distribuiçao 	0 ELDER DOS SANTOS VERçOSA 

10/09/2012 15:10 Movlmentaçaa 	30 PROFIS . NCA- NCJCLEO DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO 	10/09/2012 15:26 

Despacho: 
PROCESSO N°: 	0300120131102 (apenso ao PGE2012320434-0). 

INTERESSADA: 	SECRETARIA DE SACJDE DO ESTADO DA BAHIA- SESAB. 
ASSUNTO: REC0MENDAçAO N° 05/2012 DO MP/BA EDO MPC/BA. 

DESPACHO 

AVOCO o expediente em lela, corn lastro no inciso II, do art. 39, do Lel Complernentar no  34, do 06 de fevereiro do 2009, per so 
encontrar o mesmo corn Procuradora do Estado que atua no NOcIeo do Consultoria e Assessoramento . NCA desta Espeoalizada, Dr." 

Rosana Maciel Bittencourt Passos, desde trés do juiho corrente ano 0, ainda, em razSo da mesma era so encontrar no gozo de Iicença 
prérnio, cujo (ermine somente 000rrer6 no dia dez do outubro p.v., tudo conforme so depreende das Fichas de Acompanhamento dos 

respectivos Processes, anexas a oslo despacho. 

SICAJ - Sistema Integradode Contro/e Administrative, Judicial e Pro videnciario 

Ref.2065715-44
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Pagina: 6 

Emitido em 

02/05/2018 - 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO FROCESSO -SICAJ 	
06bpotrocelli 

NO Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 
	

No Pasta: 

Info. Compl.:.RECOMENDAcAD NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE coMPosIçAo DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

PARQUET', AS PROVIDNCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS CJTEIS. 

Status: Procosso Principal 

Sltuação Judicial 	- 

TRAMITAcAO- COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçâo 	 - 	 Conf. Receb. em 

Vale ressaltar quo o processo so roforo a Recomendação conjunta do Ministerio PUblico do Contas e do Estado, relalivamonto a forma 

do contratação do sorviços do saUde prestados por entidades isentas dos encargos sociais, rnatéria quo nao pode aguardar 0 lermino 
do supracilado afastarnento da servidora incurnbida do so pronunciar a respeito no ârnbilo desta Procuradoria, em virtude dos 

possiveis prejuizos quo lal dernora poderia causar. 
Posto isto, encarninhe-se o expediente a Procuradora Assistente quo coordena a NCA, Dra. Aline Solano Souza Casali Bahia, para quo 

incumba outro Procurador do so pronunciar a respeito ou ola mosma a faça, em qualquer hipólese, inobstanto ao assoberbamento quo 
a todos ns afli9e, corn a rnximn hrp.virlade. 

PROFIS/PGE, ID do sotembro do 2012. 

ELDER DOS SANTOS VERQOSA 

PROCURADOR-CHEFE DA PROFIS 

Assinado par: ELDER DOS SANTOS VEROSA 
Procurador Chofo 

10/09/2012 15:26 Dlstribuiçao 	0 	CONSULTORIA JURIDICA 

10/09/2012 15:26 Distribuiçao 	0 	ALINE SOLANO SOUZA CASALI BAHIA 

10/09/2012 16:00 Distribuiçao - 	0 	LEILA VON SOHSTEN RAMALHO 

Dospacho: A COORDENADORA DO NCA 

Encaminhom-so Os autos a ilustre Procuradora do Estado, Dra  Leila 

Rarnalho, para quo adoto as providéncias cabivois, corn a urgéncia quo o caso roquer. 

PGE/PROFIS, lode sotombro do 2012. 

ALINE SOLANO SOUZA CASALI BAHIA 
Procuradora Assistente em Exorcicio 

PG E/F RO F IS/N CA 

13/09/2012 13:53 Distribuiçâo 	0 	ALINE SOLANO SOUZA CASALI BAHIA 

Dospacho: PROCESSO ADMINISTRATIVO No. 03001201311020 
INTERESSADO: SESAB - SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DA BAHIA 

DESPACHO 

Nos termos da norneaçSo polo Exmo. Procurador Geral do Estado da Bahia, born corno em face do art. 41, II, da Lei Cornplernontar n. 

34 do 06 do fevoreiro do 2009, acompanho os termos 0 fundamontos do parocor do fis. 32/43, da Iavra da ilustre Procuradora do 
Estado Dr.a Leila Von Sohsten Ramalho. 0 procosso doverâ reternar ao Nuclea do Licitaçoos o Contratos para manifoslaçUo 

S/CAJ - S/sterna intogrado do Con fro/e Adrninistra/ivo, Judicial e Pro videnciario 

Ref.2065715-45
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO -  SICAJ 

No  Proccsso: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172112 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIA I MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL OF JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO OF PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 
Info. Compl.:RECOMENDAcAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIzAçA0 DA ABERTURA DE coMPosIçAo DOS INDICES DE 

ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO OF RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET". AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS LJTEIS, 

Status: Processo Principal 

Situaçao Judicial 	- 

p 	TRAMITAcAO -COMPLLETA p 

Data/Flora 	Tipo 	Qt. Pg. Descrição 	 Conf. Receb. em 

conclusiva. 

Submeto o presento ontondimento a apreciação superior do. Procurador Chefe da PROFIS, per Se tratar do questao de significativo 

intorosso sistemico, nos termos do art. 41, II, da Lei Complementar fl.0  34 do 06 do fevereiro do 2009. 

PGE/PROFIS, 13 do SETEMBRO do 2012. 

Aline Solano Souza Casali Bahia 
Procuradora Assistente em Exercicio 

PG ElF RO F IS/N CA 

13/09/2012 14:03 MovirnentaçSo 	59 	PROFIS - PROCURADORIA FISCAL (CHEFIA) 	 13/09/2012 14:30 

Despacho: PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 03001201311020 
INTERESSADO: SESAB - SECRETARIA DE SALJDE DO ESTADO DA BAHIA 

DESPACHO 

Nos terrnos da norneaç5o pelo Exrno. Procurador Geral do Estado da Bahia, bern corno em face do art. 41,11, da Lei Complementar fl.°  
34 do 06 do fovereiro do 2009, acompanho Os tormos o fundarnentos do parecer do fls. 32/43, da Iavra da ilustre Procuradora do 
Estado Or." Loila Von Söhsten Ramalho. 0 processo doverá retornar ao NUcIoo do LicitaçOos 0 Contratos para manifestaçao 

conclusiva. 	 - 

Submeto C prosente entendimento a apreciaçao superior do i. Procurador Chefe da PROFIS, poise tralar do quostao de significativo 
interesse sistêmico, nos termos do art. 41,11, da Lei Complementar n.° 34 do 06 do fovereiro de 2009. 

PGE/PROFIS, 13 do SETEMBRO do 2012. 

Aline Solano Souza Casali Bahia 
Procuradora Assistente em Exorcicio 

PG ElF ROFIS/N CA 

Assinado For: ALINE SOLANO SOUZA CASALI BAHIA 
- 	

Procuradora Assistente 

05/01/2015 17:35 Distribuiçao 	0 	GABINETE 

0510112015 17:35 Distribuição 	0 	ELDER DOS SANTOS VERçOSA 

05/01/2015 17:38 MovimentaçSo 	69 	PA - PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 	 06/01/2015 10:13 

SICAJ - S/sterna late grado do Controle Administrat/vo, Judicial e Pro videnciar/o 

Ref.2065715-46
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpetrocelli 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399112 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: P50100 DE PROVIDNCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO 05 PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO  Pasta: 

Info. Compi.: RECdMENDAçAO NO  05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REAUZA9AO DA ABERTURA DE COMPO5IçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

"PARQUET", AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Sltuaçao Judicial 	- 

TRAMITAçAO - COMPLETA 

DatalHora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

Despacho: pROCESSO N°: 0300120131102 (apenso ao PGE2012320434-0). 
INTERESSADA: SECRETARIA DE SAI)DE DO ESTADO DA BAHIA - SESAB. 
ASSUNTO: RECOMENDAçAO NO  05/2012 DO MP/BA EDO MPC/BA. 

DESPACHO 

A I. Procuradora Assislente, então em exercicic, Dr." Aline Solano Souza Casali Bahia, a Irene do NOcleo de Consulloria e 
Assessoramento - NCA desta Especializada, submoteu-me a parecer acoslado as [Is. 32/43, parse tralar de questão de sgnr[icativo 

inloresse sistOmico, nos lermos do art. 41,11. da Lei Complementar n" 34 de 06 de fevereiro de 2009" ([I. 59). 
Cumpre salientar que o aludido pronunciamento, da Iavra da I. Procuradora do Estado Leila Von Söhsten Ramaiho, conforme assinalado 

no prOprio, decorre da remessa do expediente a Procuradoria Fiscal - PROFIS, mais precisamente 20 NCA, "Para pronunciamonto 

preliminar, retornando as autos, posteriormente, Se for o caso" ao NCac!eo de Licitaçoes e Contralos Para manifestação conclusiva, 
conforme exposto no Parecer no PA-NLC-MPC-218/2012 ([Is. 22/25), acolhida pela I. Procuradoria Assistonte Anacláudia de Sousa 
Oliveira (II. 26). 
Calha repisar que a razão da remessa do processo a PROFIS Se deve ao [ala do expediente inaugural ser uma consulta da Secretaria 
de SaOde - SESAB que envolve materia relativa a Direilo Tribulario, em especial, acerca da imunidade previdenciaria das entidades 
benel9ciárias de assisténcia social e suas repercussöes, especialmente, no que tange as relativas aos contralos celebrados cam 
pessoas juridicas de direita pOblico. 
Tadavia, embora cansidere Iauvável a cuidado demanstrado pela I. Procuradora do Estado Manuela Portugal Correia Meira 20 

recomendar que fosse ouvida a PROFIS, em especial, a NCA; data venia, entendo que tal providencia sequer era necessãria, pois 

entendo que a questao tributaria e indiferente Para a deslinda da queslão. 
Cam efeita, conforme exposto no Parecer do i. Promotor do Justiça Luiz Eugénia Fonseca Miranda, Coordenador do NUclea do Terceiro 
Solar - NUTS do Ministério POblico do Estado da Bahia . MP/BA, 'em todos as pracessos Iicilatorias realizados Para a prestaçSo de 
services de saUde em diversas especialidades mCdicas tem sida sempre a Fundagão José Silveira quem apresenta a menor preço, a 
que comprova a legalidade e a economicidade do contrato no 48/2010, em [ace de constituir-se a proposta mais vantajosa para a 
Administragão'. 
Ora, o regime juridico aplicâvet ao contratado pela Administraçâo, salvo melharjuizo, é irrelevante quando a sua escaiha foi definida 
pelo criteria do menor preço. Se a mesmo e isento ou imune em relagão a qualquer tributa, grosso modo, isso e indiferente Para o 

cantratante, aspecto sabre o qual discorrerei mais adiante, apenas par considerar necessãrio um contraponlo as apiniSes em sentido 
contra rio. 
Para ser mais preciso, no que tange a dita cola patronal da contribuiçSo Para a seguridade social, a Onico aspecto a ser definido e a 
necessidade ou não de retenção. Para tanlo, par cautela, tambem entendo prudente que seja feita consulta ao INSS, tal coma 
recomendado no supracitado parecer adunada as its. 32/43, embora divirja, concessa venia, de alguns dos seus fundamenlos. 
Alias, em situaçées do mesmo jaez da que ara so examina, as pareceres da PROFIS são justamente em tal sentido, isto 6, de que deve 

set consultado a ente tributante, sem maiores perquiriçOes. Todavia, a i. subscritora do parecer em tela teceu consideraçOes que me 
parecem reclamar algumas ponderacOes, as quais me sinto campelido a fazer nos bermos adiante exposlcs. 

.A primeira asserliva que me pareceimpertinonlecam 0 caso concreta e a seguinbe: "Em assim sendo, afigura-se, do lab, irrazoavel 

que entidades certificadas na forma da Lei n°  12.109/2009, em suas relagoes contratuais corn a Estado, compulem coma custa valor 

relativo a cantribuiçOes previdenciarias que, coma cedigo, nSa são devidas. E que nSa havenda, coma é sabido que no caso nSa ha. 

S/CAJ - Sisterna Integrado de Contrdle Administ rat/va, Judicial e Pro videnciário 

Ref.2065715-47
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FICHA DEACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 

NO Processo: 0300120131 102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MtNtSTRIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIQA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 
	

NO Pasta: 

InfoCompl.: REc0MENDAçA0 NO 0512012- PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE coMPosIçAo DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAL COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTRÔPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

°PAROUEr, AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situação Judicial 	- 

TRAMITAcAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descrição 	 Conf. Receb. em 

incidéncia tributária, faleceria causa juridica a realizaçao de repasse sob a justificativa de suportá-Ia. donde so teria quo ceder razOo, 

ao rnenos nurna certa rnedida, ao quanto sustentado pelo MPE e MPTCE na Recomendação n°  05/2012. 
Assevera a I. prolatora do parecer sob cornento que: 'c escrutinio a partir do qual forarn extraldas as observaçOes acima foi realizado 
sob urn prisma exclusivarnente tributario, son quo fossorn considerados aspectos outros relativos, per oxemplo, aos rnocanisrnos de 
forrnaçao de preco, a vinculaçao ou nOo da proposta financeira aos custos comprovados, a soberania do rnenor preco etc., os quais 
parecern ser relevantes para 0 oxaurirnonto da questâo, mas escaparn a atribuição funcional - e tarnbern a expertise - da subscritora". 
Data maxima yenta. entendo que hA Ljrna cnntradiçan intr(nsnca no parecer sijh examen, na medida em que reconhece escapar A 

atribuiçAo funcional do Procurador do Estado totado na PROFIS discorrer sobro onfoques estranhos a sua ospocialidade, mas 0 faz 
quando afirma ontender desarrazoado cornputar como custo valor relativo a contributçoos providonciarias indovidas, apesar das 
ressalvas que, a bern da verdade e corn todo respeito, seriarn desnecessarias so 0 pronunciarnento tivesse Se circunscrito aos 
molivos deterrninantes da sua provocação, isto 0, os aspectos estritarnente tributArios. 	 - 

Corn ofoito, a prOpria i. parocerista aduz que os rnocanisrnos do forrnacAo do preço, assirn comb a vinculaçSo ou nao da proposta 
financeira aos custos comprovados fogorn a sua atribuiçOo funcional e especialidade, assim Se revelando incondizente corn tais 

prernissas a conclusão acima dostacada, isto 0. do que so afigura dospropositado computar corno custo valor rolativo a contribuiçoos 
previdenciarias sabidamento indovidas. 	 - 
No mesmo diapasSo, rogata venia, nab vislurnbro enfoque tributArlo no exarne do cabirnento do repasse do montante corrospondente 
as contribuiçOes previdonciArias Cu qualquer outro suposto cornponento do preco, do natureza tributaria ou flOb. 
A propOsito, aponas para ilustrar o exarno da questao controvertida, imagine-se can servidor pUblico inativo acornetido per doença 
grave. Corno so sabe, os respectivos rendimontos relativos a aposentadoria ou reforrna, incluindo tarnbern a cornplernontaçao recebida 

do entidado privada e a pensao alirnonticia, são isontos do lrnposto do Ronda. A seguir C racioclnio do par000r ora analisado, a 
Fazonda Pübtica devoria deduzir dos proventos de tat sorvidor a parcela correspondonte ao IRPFI 
Atnda na rnesrna trilha acima esposada, imagine-Se que urna repartição pObtica do Estado da Bahia situada no Munictpio de Juazoiro 
faça urna licitaçao e adquira mercadorias de fornecodor instalado orn Petrotina, beneficiario de isonçao fiscal retativa ao ICMS 
concedida polo Estado de Pernarnbuco. Poderia a Fazenda PObtica baiana deduztr dos pagarnentos a sororn efetuados em razão do 
tais aquisiçOos o valor correspondento ao beneficio fiscal acima rnencionado? Parece-rne Obvio que não! 
No rneu sentir, a nlesrna lOgica quo Se aplica ao IRPF e ao ICMS nos exernptos acima, tarnbern Ina quo ser observada para a contribuição 
social devida ao INSS polo empregador. Ou seja, on so tratando do bonoficto fiscal intuitu personae, o rnesrno nao pode ser 

cornpulsoriamento transferido ao contratante, seja ole piiblico ou privado. 
For outro lado, o boneficiOrio da isençSo fiscal, sponte propria, pode cobrar rnenos ou sequer cobrar per sous produtos o serviços. 
AliAs, urna das tinatidados das isonçOes/irnunidados conferidas para as entidados assistenciais e justarnente proporcionar a 
gratuidado ou rnonor onerosidade dos produtos e sorviços fornecidos nas atividados vottadas a prornocão dos direitos sociats, E, polo 
quo so depreendo dos autos, foi justarnonto o quo acontocou corn a Fundaçao José Silveira - FJS, quo consoguiu aprosontar a rnethor 
proposta erti cortarno licitatorio para sorviços de saudo per ser isenta/irnuno da cota patronal da contribuiçao previdonctAria. 

Muito provavelrnonto, nenhurna ontidado assistenctal que faça jus a isonçaolirnunidade acirna mencionada, conseguiria prostar 
sorviços na sua respocliva Area de atuaçAo, caso tivesso do suportar os Onus da cota patronat da contribuiçAo para a seguridado 

social. 
No caso dos sorviços prostados per força do contrato corn a AdrninistragAo POblica, caso 0 proço nao fosse sufictonto para que a 

ontidado assistoncial prestadora suportasso o onus corrospondento (a cota patronat), so fosse 0 caso, dificitrnonto disporia do 
rocursos para roatizar invostirnentos nocossArios a boa consocuçAo das suas tinatidades. 
Alias, urn dos ovidentos propOsitos da isonçAo em Iota 0 justarnonto proporcionar abs seus favorocidos urn monor custo o a 
consequonto disponibilidado do rocursos para a consolidaçOo 0, quiçA, oxpansAo das suas atividados. Trata-so do tIpica funçAo 

oxtratiscat da norrna tributaria, por rneio da qualso visa incontivar ou inibir dotorrninadas atividades. 
Ern outras palavras, cercoar o direito das ontidados fitantrópicas an pleno gozo da isongAo significa oontrariar a vontado do logislador 
originArio (art. 195, §70 da CRFB/88). Trata-so do negar vigOncia ao dispositivo constitucional que desejou incontivar a assistencia 

SICAJ - SLstema integrado do Controle Administrat/vo, Judicial e Pro vidonciârio 

Ref.2065715-48
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpeftocelli 

NO  Processo 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172112 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA 1 MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

Suborigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIQA 	SubAssunto: PEDIDO DE FROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO  Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDAcAO No 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE C0MPOSIçA0 DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAL COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

"PARQUET", AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS.  

Status: Processo Principal 

Situaçao Judicial 	- 

I. 	TRAMITAcAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçâo 	 Cont. Receb. em 

social. 
Corn efeito, a mens regis evidonte 0 0 estimulo do onto pOblico as atividados assistenciais per entidades privadas, per mete da 
abdicaçao do pane da receita para quo o valor equivalonte seja aplicado pete "beneticiario de direito' da isonQao nos respectivas 

finalidades, de modo a atendor 0 "beneficiario de fate" e destinatario Ultimo da norma, quo 00 hipossuficiente assistido. 
Efotivamente, a imunidadelisençOo do recoita da seguridade social, administrada pola UniSo, nâo foi concedida para que a prOpria ou 
outra Unidade da Federaç8o tivesse roduzido o custeio des respectivas atividades de promoçâo da saOde, educaçâo 00 assistOncta 

social. mas sin para que entidades privadas as desempenhassem, do certo modo ja as desonerando do tais misteres. 
O quo nao so me afigura plausivet é quo qualquor onto pObtico possa abater do proço page poles services eventuatmente contratados 
do entidades assistenciais o valor correspondente a cota patronat do ff455 ou quatquer outro boneficio fiscal. Caso contrario, 0 auxitlo 

nOo sot-ia para essas, mas sim para aquelo. 
Adomais, na eventual hipOtese da entidado assistoncial perder a condiçao do isenta, come eta poderia fazor face a cota patronal so 

nâo liver recobido o valor correspondonle?l 
A propasito, no parecor em fda, ha informaçOos acerca do processo administrative do cancotamonlo do isençâo da supracitada 

Fundaçao, cujo contrato corn o Estado, come sationtado no atudido pronunciamento, "foi 0 estopim quo origlnou 0 presento oxpodionto". 

Conforme rossatla a prOpria autora do multicitado parocor. "consislindo 0 objeto do contralo om cessão do mflo do obra, e a dependor 

das caracteristicas corn quo esta em cada caso so aprosente, so ostara dianto do uma daquelas excepcionais hipOtoses em quo o 
INSS entende nao configurada a isonçâo ( ... )'. Mats adiante, conclui: "considorando quo so faria necossãria, para a correta 
identificaçOo da situação, uma anatiso pormonorizada das circunstáncias ospecificas de cada case, e quo tat anatise nâo dove 
incumbir ao responsavol tributarto, mas sIn ao Ente Tributante e titular do credito previdenciario, rocomenda-so a Administraçao quo, 

estando em mira a contrataçao do entidade beneficente corn cessOo do mao do obra, nao so arvore a, por Si, buscar procoder ao 
enquadramonto da situação, devendo, antes, promovor consulta ao INSS a rospeilo da oxistOncia 00 nab, no espécie, do isençâo e da 

consoquente necessidade de retençâo'. - 
Embora concorde corn a conclusao acima roproduzida, conformo anunciado no iniclo doste pronunciamonto, não he come deixar do 

registrar a discordancia corn o seguinte racioctnio delinoado no parocor are dissecado: "na goneratidade dos casos, as entidades 
beneficontes, com isonção devidamente cerlificada, mantOm tat condição mesmo quando contratam corn 0 Estado a prostaçflo do 

serviços onorosos, razao peta quat, estando desoneradas do rocothimonto do contribuiçOos previdonciarias, mostrar-se-ia oquivocado 
Iancamento do custo sob tat rubrica". 

Nesse aspocto, permissa vonia, vistumbro mas uma contradiçao no parecer em ovidencia, no medida em quo traz abs autos a nottcia 
quo a FJS podo br cancotado o rospoctivo Cerlificado do Entidado Bonoficento do AssislOncia Social - CEBAS. Ora, so isso acontecer 

provatecesse 0 entendimento are repolido, isle 0, quo devoria sor oxctuide do pagamento a entidade filantrOpica valor equivatonte a 
cola patronal, entao 0 Estado poderia ter quo suportar tat onus a posteriori, em atonçâo ao princlpio do equilibrio contratuat. 

Em outras palavras, 0 entondimento esposado no Recomendaçao do MP/BA e do MPTCE/BA, corroborado polo parocer are sob examo, 
dv., expOo a Admintstração Pübtica ao risco do br quo suportar onus sen o previo ptanejamonlo, corn tedas as desastresas 
consoqüencias da imprevidOncia, especialmonto a indisponibitidade do rocursos para fazor face a despesa imprevista. 
Efolivamonto, so a FJS fosse competida a transferir 0 bOnus da imunidade/isonçäo para 0 Estado da Bahia, a contrario sonsu, este 

tambOm teria quo suportar o Onus dota vii a son obrigada a pagar a cota patronat para o INSS. 
Em prostigio ao pnincipio da soguranca quo dove norbear as relaçoos juridicas, sobreludo quando envotvom a Fazenda POblica, 

enlondo quo o mats apropniado soja eximi-ta do tamanho risco 0, para tanto, sugiro que seja incluida uma clãusuta nos futuros 
contratos corn entidados assistenciais imunos/isentas da cota patronat (INSS) e feito urn aditamento nos quo so oncontram om vigor 

para prover, expressamente, quo: em caso do cancetamento do CEBAS, o valor correspondento a contribuiçao provtdenciaria 
retrocitada sora suporlado corn a valor page pola Administração, assim afastando qualquor pretensflo do majoração para reoquilibric 

contratual fundada em tat circunstância. 
Diz-se quo a diferenca ontre o remedio e 0 voneno, grosso mode, reside na dose. Pois bem, conforme acima exposto, a tituto do 

presorvar 0 erario, maxima yenta, a quo so visualiza 0 0 possivel comprometimonto das finanças publicas, pare cujo oqutlibrio a 

SICAJ - Sistema Integrado do Con tro/e Administrative, Judicial e Pro videnciario 
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Situaçäo Judicial 	- 

TRAMITAçAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	QL Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

fundamental evitar ao rnáximo despesas sern a devida provisao, case Se adele a Recomendaçao era refutada, isto e, para que seja 

excluldo o valor correspondente a cola patronal na precificaçào dos serviços prestados por entidades que possuam CEBAS. 
Contudo, por extrerna caulela, acompanho o parecor rnutticitado (Os. 32/43), no que tango a recornendaçSo para quo, quando a 

Administração liver "em mire a conlrataçSo do entidade beneficente corn cessao do mao de obra, não so arvore a, per Si. buscar 

proceder ao enquadrarnento da situaçâo, devendo, antes, promover consulla ao INSS a respeito da oxisténcia ou nSa, na espécie, de 

isençSo e da consequente necessidade de retençSo". 
Adiro nindn, A siigest5o pare quo o expediente referee h Procuradoria Administrative pare anise coerce tin evenlunl, aoresr.P.ntn 

'forma do incorporar as orientaçOes entSo expendidas aos contratos, instrurnentos convocatorios e demais atos ou procedimontos 
envolvidos nás relaçOes contratuais do Estado, born assim a verificaçSo do aspectos outros aqui nSa considerados e quo sejam 

eventualmente relevantes ao enfrontamento da quostSo posta'. 
Eis a opinativo desta Especializada, salvo melhorjuizo. 

PROFIS/PGE, 5 do janeiro do 2015. 

ELDER DOS SANTOS vERçoSA 
PROCURADOR-CHEFE DA PROFIS 

Assinado p0!: ELDER DOS SANTOS VERçOSA 
Procurador Chefe 

06/01/2015 10:12 OistribuiçSo 	0 	NLC - NUCLEO DE LICITAçOES E CONTRATOS 

27/01/2015 09:35 DistribuiçSo 	0 	MANUELA PORTUGAL CORREIA 

Despacho: Do ordom 

27/08/2015 12:10 Distribuição 	0 	JULIANA LIMA DAMASCENO 

Despacho: Dé ordorn, oncarninhe-se a presonto processo a i. Procuradora AssistenteJuliana Damasceno. 

Em 27 do agosto do 2015 
Manuela Portugal Correia Meira - Pracuradora do Estado 	- 

18/09/2015 12:02 DistribuiçSo 	0 	MANUELA PORTUGAL CORREIA 

Despacho: DE ODEM. 

DISTRIBUIDOPOR DRA, JULIANA LIMA. 

EM, 18.09.15 

22/12/2015 17:33 DislribuiçSo 	0 	JULIANA LIMA DAMASCENO 

Despacho: PROCESSO N" 0300120131102 (APENSO PROCESSO NY PGE2012320434) 

- 	SECRETARIA DESAUDE DO ESTADO DA BAHIA 
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

SICAJ - Sistema Into grado do Cant role Administrativo, Judicial e Pro videnciario 
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Situaçâo Judicial 	- 
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Data/Hera 	Tipo 	Qt. Pg. Doscriçao 	 Conf. Receb. em 

PARECER N' PA-NLC-MPC-793/2015 

CONSULTA. Recornondaçao fl.0  05/12 oriunda do Ministéria POblico do Estado da Bahia edo Ministério PUblico de Contas. Entidades 
Beneficonles de Assistencia Social. Irnunidado providonciária. Manifestaçao da Procuradoria Fiscal. Divorgéncia de ontendirnento. 
Rocomendagâo de rnanifostacao superior. 

Retornarn as presentes autos a este NOcleo de Licitaçoes e Contratos em razao de consulta formulada pole Socrotaria de Saüde do 
Estado da Bahia quanto a posiçfio a ser adotada pete roforida Pasta quando da colobraçao de contratos o/ou convénios corn entidades 

beneficontos. 

Tat solicitaçao docorre do Oficio n." 172/2012/RT no qual consta a Recornendaçao n." 05/12, expodida polo Ministério PUblico do Estado 
da Bahia edo Ministerio POblico de Contas, na qual, considerando 0 §7' do art. 195 da Constituiçao Federal; considerando o art. 29, 

caput da Lei federal n.° 12.101/2009; considerando quo o Estado celobra contratos corn entidades boneficentes, que gozarn do 
imunidado de contribuiçOos sociais, nos quais ha cobrança indevida dessas contribuiçoes, as quais estão sendo incorporadas 
indevidarnente ao patrirnônio des referidas entidados; recornenda ao Exrno. Secretario da SaOdo quo "ao abrir procossos Iicitatorios ou 
outros procodirnontos adrninistrativos voltados a contrataçâo do prestaçao do serviços do saOdo, realizo ou doterrnino a roalizaçao da 
abertura.da cornposiçao.dos Indices do encargos sociais, corn provisaO do ressalvas para ontidades filantrapicas'. 

A roforida Secrotaria colacionou as fls. 05/08 dos autos, no entanto, 0 Parecer da lavth da 1' Prornotoria do Jutiça do FundaçOos do 
MinistCrio PUblico do Estado da Bahia, datado do 10.01,2008, proforido em razfio do consulta forrnulada pela Fundaçao José Silveira, no 

qual Se conclulu do rnodo divorso no sontido do quo osta Prornotoria do Jusliça ontondo, ratifica 0 autoriza quo a Fundaçao José 
Silvoira, nos contratos e convénios colobrados, soja corn o particular, seja corn a Adrninistraçflo Publica, dova conlinuar prostando 0 

porcentual rostante, do forrna onorosa, aquelos quo podorn pagar por essos serviços, sorn que isso venha a the rotirar a irnunidade 
assogurada pela Constituiçao Fodoral'. 

Consta, ainda, em apenso, o Procosso n.' PGE/2012320434-0 trazondo pronunciarnento do NOcloo do Terceiro Setor - NUTS do 
Ministerio PUblico, prolatado polo Prornotor do Justiça Luiz EugCnio Fonsoca Miranda, instado a so rnanifostar polo Exrno. Sr. Socrotario 
da Adrninistraçao Jorge José Santos Poroira Solla, no qual ratifica 0 opinativo da 1" Prornotoria do Justiça do Fundaçbes do Ministério 

PUblico do Estado da Bahia, acirna citado, nos soguintes torrnos: 

Esta Prornotoria do Justiça nao tern dOvida quanto a correçSo da cobrança pola Fundaçao José Sitveira da cota providenciária patronal, 
orn face do quo dispOo o art. 30 da Lot n.' 12.101/2009, acirna transcrito, porquo, repita-so, aquola Fundaçao, ornbora dotontora da 

irnunidado nao podo estende-la a seu talanto a Adrninistraçflo PiDblica, sob pena da perda da irnunidado conquistada. 
DUvida também nab ha quanto a execução das atividados da Fundaçao, ornprogo do seu patrirnonio o dos sous recursos ostritarnonto 

nos fins para as quais foi criada, nab havendo sequor a suspoita do quo a Fundaçao José Silvoira osteja so desviando dos sous 
propOsitos, malversando as seus recursos ou ate rnosrno usando ossos recursos para fins divorsos dos fixados no seu ostaluto. 
Por oportuno, obsorvo-so quo o ponto do vista dofondido por osth Prornotoria do Justiça oncontra-so consagrado em rnanifostaçao da 
Chol9a do Divisao da lsençao Providonciária do Brasilia, nos soguintos torrnos: 

Ern faco do oxposto, firmomonto oonvoncida da corroçfio do ontondirnonto ja oxtornado nos autos do Proc. N." 172142/2007, osta 

Prornotoria do Justiça ratifica plonarnonto a oriontação do quo a Fundaçflo José Silvoira, nos contratos o convenios colobrados, soja 

S(CAJ - S/sterna /ntegrado do Controle Adrnin/strat/vo, Jud/cia/ o Pro v/donc/ário 
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corn o particular, soja corn a AdministraçSo PUblica, deva continuar efotuar a cobrança da cota providenciária patronal e cumprindo 

corn o disposto nos arts. 29030 da Lei fl.0  12.101/2009. 

Considerando quo a consulta formulada pela citada Secrotaria envolve rnateria relativa a Direito Tributario, ern especial, "acerca da 
imunidade previdenciaria das entidades benoficentes do assisténcia social e suas repercussöos, especialrnente, no quo tango as 
relativas aos contratos celobrados corn possoas juridicas do direito publico", recomendei a remessa dos autos a Procuradoria Fiscal 
para pronunciamento, em razão sua cornpetncia prevista no art. 43, U, do Regh-nonto !ntorno da Procuradoda Geral do Estado, 

aprovado polo Decroto ostadual n° 11.738/09. 

Assirn sondo, foi proforido o Parecer do fls. 32/43, pola I. Procuradora Loila von Sohsten Rarnalho, acolhido pela Procuradora 
Assistente em ExercIcio Aline Solano Souza Casali Bahia. Tondo o i. Procurador Chofo da Procuradoria Fiscal apresentado as 

consideraçOes do tls. 60/69. 

E o relatario. 

Inicialmente, curnpre-nos aduzir quo osta consulta visa urna analise em teso, pois os contralos e convenios quo a Estado vonha a 
colebrar corn as entidades beneficenles deverSo sor exarninados do per si. 

0 terna trazido a aprociação é dos rnais controvorsos, ensejando diversos posicionarnontos tanto na doutrina corno na jurisprudencia, 

tendo, inclusive, divergência intorna no Ministerio PUblico a qual foi trazida a lumo. 

Corn efoito, ha vãrios dispositivos na Consliluição Federal do 1988 que provoern irnunidados, no caso em tela, trata-se da imunidade 

prevista no paragrafo 70  do art. 195, a seguir: 

Art. 195. A seguridade social serã financiada per toda a sociodade, de forma dirota o indireta, nos terrnos da lei, medianle recursos 

provonionles dos orçarnontos da União, dos Estados, do Distrito Federal o dos Municipios, 0 das soguintos contribuiçoes SOciais: 

§ 70 - São isentas de contribuiç5o para a seguridado social as ontidades bonoficentes do assisténcia social que atondarn as 
oxigéncias ostabolecidas em loi. (grifo nosso) 

Não obstante a rodação do dispositivo acima indicado conter a exresão "são isentas", e entondimonto do STF tralar-so, sim, de 

munidado, haja vista quo 'isençad provista no Constituição imunidade e". Dossa forma, estas são considoradas rogras do nSo 

incidOncia, provistás na Constiluiçao Federal, quo demarcam nogativamente a compoténcia tributária. 

Originalmonto, regulamontava tal dispositivo constitucional a artigo 55 da Lei federal n°  8.212/91. Tal regramonto foi postoriormonte 

rovogado pola Lei federal n° 12.101/09, regulamentada polo Docreto federal n.°  7.237/10. a qual volo dispor sabre a certificação das 

entidades boneticentos do assistencia social; regular os procodimentos do isenção do contribuiçôes para a seguridade social; alterar a 
Lei no 8.742, do 7 do dezembro do 1993; revogar dispositivas das Lois nos 8.212, do 24 do julho do 1991, 9.429, do 26 de dezembro 
do 1996, 9,732, doll de dezembro do 1998, 10.684, do 30 do male do 2003, e da Modida ProvisOria no 2.187-13. do 24 do agosto do 

2001; a dar outras providencias. 

Tal Lei passou a prover quais os requisites oxigidos das ontidados quo aluam nos areas do assistOncia social, saOdo ou educação 

para quo obtenharn a certilicacSo de entidade beneficenlo a usufruarn da isonção do conlribuiçGes destinadas a seguridado social. 

ostabelecendo no seu art. 1° quo: 

S/CAJ - Sisterna Into grado do Controle Adrninistrativo, Judicial e Previdenciario 
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Situação Judicial 	- 

I 	
TRArvIITAçAO - COMPLETA 

Data/I-bra 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

Art. Ia A certificacao das entidades benoficonles do assisténcia social o a isonçâo do contribuiçOes para a seguridade social sorão 

concodidas as possoas juridicas de direito privado, Sen fins lucrativos, reconhecidas comb ontidades boneficonles do assistencia 
social corn a uinalidado do prestação do sorvicos nos areas do assisténcia social, saUdo ou educaçSo, e quo alondarn ao disposto 

nesta Lei. 	 - 

Assim, estaboleceu, no seu Capitulo II, as requisitos para a obtençao da corlificaçâo do entidades boneficentes do assisténcia social 
quo prostern servipos nos areas do assistencia social. saude ou educação. 

Para quo urna entidade seja irnune as contribuiçOes, as faz necessário atondor curnulalivarnente Os roquisilos dispostos no art. 29 da 

Lei federal fl.0  12,101/09, in vorbis: 

Art. 29. A entidado benoficonto cortificada no forrna do Capitulo II farâ jus a isonçao do pagarnonto das conlribuiçOes do quo tratarn OS 
arts. 22 chtlp:f/wv.v.planatlo.gov.br/ccivil_03/LElS/L82I2cCns.htrn> 023 do Loin0  8,212, do 24 do julho do 1991 

chttp://wi.planalto.gov.br/ccivil_03/LElSfL821  2cons.htrn", dosdo quo atonda, curnulalivarnonto, aos seguintos roquisitos: 
- nâo porcebarn seus diretoros, consolheiros, socios, instiluidores ou bonfeilores romunoraçao, vantagons Cu bonoficios, dirota Cu 

indirotarnonlo, per qualquor forrna Cu tilulo, on razão das cornpelOncias, funçOos Cu atividados quo Ihos sejarn atribuidas p0105 
rospectivos abs constitutivos, oxceto no caso do associaçSes assistonciais Cu fundaçOes, son fins lucrativos, cujos dirigenles 

podorao sor rornunorados, dosdo quo aluern ofetivarnonte na gestao executiva, rospoitados corno unites rnáxirnos as valoros 
praticados polo rnorcado na região corrospondonte a sua Area do atuaçâo, dovondo sou valor sor fixado polo Orgao do doliboraçao 
suporior da ontidado, rogistrado om ala, corn cornunicaçào ao Ministérlo Püblico, no caso das fundaçôos; 
II - apliquo suas rondas, sous rocursos 0 eventual suporavit intogralrnonto no torritório nacional, na rnanutonçâo 0 dosonvolvirnonto do 

seus objetivos institucionais; 
Ill - apresonto certidSo negativa Cu cortidao positiva corn ofoito do nogativa do débitos rolativos abs tributos adrninistrados polo 
Secrotaria da Recoita Federal do Brasil 0 cortificado do regularidado do Fundo do Garantia do Tornpo do Sorviço - FGTS; 
IV - rnantonha escrituraçâo conlabil regular quo regislro as rocoitas 0 despesas, born coma a aplicaçâo em graluidado de forma 

segrogada, em consonancia corn as norrnaS ornanadas do Consolho Fodoral do Contabilidado; 
V - não distribua rosultados, dividendos, bonificaçOos, participaçOos Cu parcolas do sou patrirnOnio, sob qualquor forrna Cu pretoxto; 
VI - consorve en boa ordern, polo prazo do 10 (doz) anos, conlado da data da ornissào, as docurnentos quo cornprovorn a origorn o a 
aplicação do sous rocursos o Cs relativos a alas ou oporaçOoS roalizados quo irnpliquorn rnoditicaçao da situação patrimonial; 

VII - curnpra as obrigacöos acossOrias ostabolocidas na logislação tributária; 
VIII - apresento as dernonstraçoos contabeis o financeiras devidarnonto audiladas pot auditor indopondonto logalmonlo habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidado quando a recoita bruta anual auferida for superior ao lirnito fixado pola Lei Complornentar no 123, 
do 14 do dezernbro do 2006. <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htrn> 

§ to A oxigencia a quo so roforo o inciso I do caput nao irnpodo: 
- a rornuneraçaoaos dirotoros nao estatutários quo tonharn vinculo ernprogaticio; 

II - a rernunoração aos dirigontos ostatutarios, dosdo quo rocebarn romuneração inferior, on sou valor bruto, a 70% (sotonta per conlo) 
do limite ostabelocido para a rernunoração do sorvidoros do Poder Exocutivo fodoral. 
§ 2o A rernun!raçäo dos dirigoritos ostalutários referidos no inciso II do § 10 dovora obedocer as seguintos condiçOos: 

- nonhurn dirigento romunerado podorá sor cOnjugo Cu parenlo ate 3o (terceiro) grau, inclusive afirn, de instituidoros, sócios, direloros, 

consolhoiros, benfeitores Cu equivalontes da instituiçOo do quo trata a caput dosto artigo; e 
II - o total pago a titulo do rornunoração para dirigonlos, polo oxercicio das atribuiçoos estatutarias, dove sor inferior a 5 (deco) vezos 

o valorcorrospondonto ao lirnito individual ostabolecido noslo parágrafo. 
§ 3o 0 disposto nos §§ to e 2o nOo irnpodo a rornuneraçâo da possoa do dirigenlo ostatutàrio ou diretor quo, curnulativamonto, tonha 
vinculo estatutaria o ornprogat!cio, oxcotc so houvor incornpatibilidado do jornadas de trabalho. 

SICAJ - S/sterna Integrado do Controle Administrativo, Judicial e Pro videnciario 
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Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MIWISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDtNCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JLJSTIQA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 
	

No Pasta: 
Info. Compl.: RECOMEWDAQAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORJOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS iNDICES DE 

ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET AS PRO VIDNCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçâo Judicial 	- 

I 	TRAMITAçAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçâo 	 - -- 	 Coni. Receb. em 

Note-se que, preonchidos as requisitos acima expostos, a entidado beneficente gozará de imunidade em relaçao a contribuiçao 
palronal para a seguridade social. 

Ao manifestar-so sobro a queslão no opinativo do Os. 32/43, a i, Procuradora Leila von Sohsten Ramalho, da Procuradoria Fiscal, 
pronunciamenlo que acompanho, destacou que: 

ye-se, pois, na forma do regramonto invocado, que, no ambito previdenciario, oslontarOo o status de instituiçâo "beneficonle do 
assistOncia social', corn vistas ao gozo da imunidade constitucional em tola, aquelas entidados assirn reconhecidas polo Ministério 

correspondente a sua atividade predominante, mediante a vorificaçao de preenchimonto dos requisitos antes elencados. 

Consectário disto é que, em so tratando de entidade comprovadamente certificada polo OrgOo compotonte, a sua condiçOo do isenta 
nOo pode ser recusada, alçando-a para alem do alcance do qualquer regra do tributaçOo providonciaria. 

E fato, portanto, que as ontidados do tal jaez, portadoras de cerlificado do isençâo providonciaria, estarOo, no exercIcio do sues 
atividades, desoneradas, por mandamonto constitucional, do recolhimontos dostinados a ProvidOncia Social. 

Tal disciplina, note-se, permaneco valida, segundo majoritaria jurisprudencia sobre 0 tema, ainda quando tais pessoas figurom como 

contratadas do outras, publicas ou privadas, para a prestaçao do doterminados serviços onerosos, nOo diretamente rolacionados a 
sua finalidado benemerento, 

que, segundo segundo voio a entender o Supremo Tribunal Fedoral - STF, em voto proferido polo Ministro Marco Aurélio, quando da 
concessOo de liminar no bojo da ADIN n°  2.028-5, a circunslancia do a ontidade, dianto, ate mosmo, do principio isonômco, mesclar a 
prostaçOo do sorviços, fazondo-o gratuitamonto aos monos favorocidos ode forma onorosa aos afortunados pela sorte, nOo a 
descaractoriza, nOo Pro retira a condiçao do beneficenlo. Antos, em face a oscassoz do doaçäos nos dias do hojo, viabiliza a 
continuidade dos sorviços, dovondo sor levado em conta o somatorio do dosposas resultantes do funcionamonto e que é decorrencia 
do carátor irnpiedoso da vida oconãmica", 

Tal decisao do StE encoritra eco em outros precedentes do mosmo tribunal o tarnbem do Suporior Tribunal do Justiça . STJ, no sontido 

do que a imunidado roconhocida as entidades do assisténcia social estende-se, naluralmente, a atividades outras que visam a sua 

viabilização 0 manutànçOo econOmica. 	 - 

Note-se, adomais, que o prOprio Ministeric da Previdencia Social, por melo do Parecer CJ n° 3,272/2004, aprovado polo enlâo Ministro 
da pasta, corroborou as conclusoos oxpostas acima, roferindo o entondimento do STE de que as ontidades bonoficontos do 
assisténcia social podem empreendor atividades econômicas para rovortor Os rosultados obtidos em suas atividades assistenciais, ou 

soja, em sous fins institucionais', 0 manifostando-so sontido do que "obviamento, see iacultadp as entidados benoficontes do 
assistCncia social mesclar a prestaçâo do serviços, fazondo-o gratuitamento aos menos favorocidos e do forma onorosa aos 
afortunados pola sorb, nOo ha como limitar, a priori, a roalizaçOo do cossão de mao-de-obra pot estas ontidados, espocialmento so 
considorarmos que grando parle dos atividades assislonciais, por sua propria naturoza, nao suporta cobrança. 

E ceilo, pois, a mIngua do qualquer disposiçOo legal em sontido contrãrio, 0 considerados ainda Os argumontos alinhados nos excertos 
- 	trazidos a lume, que a isoncOo a que Iaz jus a-ontidado legalmente tida por bonoficonte nOo se desnatura polo so fato da prostaçOo 

serviços onorosos a pessoas juridicas do direito publico ou privado, sendo extonsiva a tais situaçôos. 

S/C,4J - S/sterna Integradode Contro/e Adrninistrativo, Judiciat e Prev!denciário 
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SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIQA 	SubAssunto: FEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No Pasta: 

Info. Compl.: RECOMENDAQAO No 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSI9AO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
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Status: Processo Principal 

Situação Judicial 	- 

I 	TRAMITAçAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Conf.Receb. em 

Nas mencionadas hipOteses, portanto, näo havorá incidOncia lributária, de modo quo as instituig6es em questão, assim como no 

desemponho do suas domais atividados, nSo toräo quo suportar qualquer Onus relativo 0 contribuiçao previdenciOria. 

Assim sendo o pronunciamento acima, comunga, ao menos em parte, corn o toor da Recomendaç5o n.° 05/12 do MinistOrio POblico 0 

MinistOrio POblico de Contas do Estado da Bahia, no sentido de quo seria 'irrazoOvel quo entidades cortificadas no forma da Loin0  

12.101/2009, em suas rolaçoos contraluais corn o Estado, computom como custo valor relative a conlribuiçOes previdonciárias quo, 
como cediço. nSo são devidas". 

No entanto, ressaltou a roferida manifeslaçao, 0 entendimonto quo vom sendo adotado polo INSS relative a cossSo de man do obra 

polas entidades bonoficontos quo gozam da imunidade tributaria em quoslSo a qual ostaria condicionada a ovontualidado da cossSo o 

a minima roprosontatividado quantitativa dos ompregados codidos em rnlaçao aos domais funcionOrios da onlidade. 

Assim, dostacou quo: 

t quo, sustonta 0 INSS, a cessOo onerosa do mao do obra ocorrida som a obsorvancia do tais parOmolros, ou seja, habilualmente 
roalizada e corn onvolvimonto do oxprossivo contingento do prol9ssionais, lograria doscaractorizar a ontidado como do assistOncia 
social, impossibilitando 0 oxorcicio da isençao. 

Tale o quo rosta cristalizado no Parocor CJ no  3.272/2004, citado linhas atrás, quo, muito ombora produzido A luz do logislaçaojO 

superada (art. 50  da Lol 8.21.2/91,.rovogado pola Lei 12.10112009), rovola-so compativol corn a atual disciplina legal da matéria 0 

continua sendo utilizado polo INSS como balizador do sou posicionarnento. 

(...) 
Assirn e quo o INSS, escorando-se nas razoos oxpendidas no reforido opinativo, o uma voz conligurada a pratica da cossão do mAo 
do obra em modelo diverso do admilido, vom promovondo a autuaçAo dos respoctivas entidades assistonclais para a cnbrança dos 
contribuiçOos providonciArias corrospondentos. Tal foi o quo so dou, inclusivo, corn a propria FundaçAo José Silvoira - cujo contrato 

corn o Estado foi 0 ostopim quo originou o prosente expedionto -, quo, consoanto rossai da documentaçAo ora carroada, a par do br 
sido autuada, tom em curso contra si procosso administrativo do cancolarnonto de isençAo. 

E claro, portanto, 0 posicionarnonto do INSS - tanto quo vom autuando as ontidados -, do quo, em casos quo tais, nAo havoria falar em 

isonçAo, sondo devidas conbribuiçOes providonciOrias. Consoquonbomonbo, vindo 0 Estado da Bahia a contrabar prostacAo do sorviços 
corn cessAo do mOo do obra desbo jaoz (habitual e corn omprogo do contingenbo oxprossivo do probissionais), a atividado da entidade 

contratada sujoitar-se-A, segundo o roforido posicionamonto do INSS, a mncidOncia tributAria, cujo oncargo corrospondenbe ostara, 
ontAo, apbo a sor logitimamonbo inserido come custo no composicAo do proço contratual. (grifo nosso) 

Tom-se, pois, que consistindo a objoto do cdntrabo em cossAo do mAo de obra, o a dopondor dos caractoristicas corn que esta em 
cada caso so aprosonbo, so ostarO dianbo do uma daquolas oxcopcionais hipotosos em quo o INSS ontende nAc conf'igurada a 
isonçOo, habilitando 0 contratado a lançar como custo, sob a rubrica do ancargo providonciOrio, o valor corrospondonte As 

contribuiçOos quo the sorAo dobitadas, o 0 Estado a so portar tam o qual no contrataçAo do urn contribuinto normal. 

Tam equivale a dizer, no ontanto, quo o Estado devera, em tais rolaçOes conbratuais, promovor a retençOo dos reteridas contribuiçOes, 
haja vista a condiçAo de rosponsOvol tributOrio quo, quanto a ostas, hoe atribuida polo art. 31, caput 0 §§ 30040 da Loi 8.212/91,0 

art. 219, caput 0 §100  §20, inciso XXIV, do Oocreto 3.048/99 (Rogulamonto da ProvidOncia Social). 

Noste particular, destarto, discorda-se da orienlaçAo consubsbanciada no Parocor MPINUTS constanlo dos 115. 01/07 do procosso 

SIC/li - S/sterna Into grade do Contro/e Administrativo, Judicial e Pro videnciario 
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Status: Processo Principal 

Situação Judicial 	- 

I 	TRAMITAcAO - COMPLETA :1 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descrição 	 Conf. Receb. em 

apenso (n°  PGE/2012320434), no sentido do que, nas hipOteses de cessão do mao do obra, as entidados beneficentes estariam 
autorizadas a compor a seu preço considerando a custo das contribuicOes previdenciérias correspondentes, mas nâo teriam quo 
suporlar Os OnUS docorrente da tributaçOo, ostando liberadas do rospoctivo recolhirnonto. 

Tal conclusâo so afigura, corn a devida licenca, do todo incooronte, pals so, em casos que tais, a posiçaa do INSS é, coma vista, polo 

afastamento da isenção, corolario natural e inatastávol disto é a exigibilidade da contribuiçao, seja via recoihirnenta direto Cu, coma in 

casu, via retenção a cargo da fanto pagadora. 

Portanto, a oiientaçao juridica € as providOncias a serem adotadas dependoriam do objeto contratuat pretendido pela Adrninistraçao. 
Apresentand&rnanifestacOa divergente, entretanto, a i. Procurador Chefe da PROFIS Elder dos Santos Vorçosa destacou quo nao so 
me figura plausivel d que qualquer onto pOblico passa abater do preço pago pelos services eventualmonte contratados do entidades 
assistenciais a valor correspondente a cola patranal do INSS Cu qualquer outro beneficia fiscaf', acrescentando que 'caso contrârio, a 

auxIlio 000 seria para ossas, mas sim para aquelo'. 

Conctui a sua anOlise, refutando a Recomendaçao n.°  05/12, entendendo que nao deve set oxcluldo o valor correspondente a cota 

paironal na prociticaçao dos serviços prestados per entidades que possuam CEBAS. 

F, ainda, entende quo "em prestlgia ao principlo da segurança quo deve nartear as relaçOes juridicaL sobretudo quando envolvem a 
Fazenda POblica, ontendo que a majs apropriado seja exirni-Ia do tamanha risca e, para tanto, sugiro que seja inclulda uma clausula nos 

- 

	

	futuros contratos corn entidados assistenciais imuneslisentas da cota patronal (INSS) e feito uma aditamento nos que Se encontrarn em 
vigor para prever, expressamente, quo: em caso de cancelamonlo do CEBAS, o valor correspondente 0 contribuição previdenciarias 
retrocitada serO suporlado corn o valor page pela AdministraçOo, assirn afastando qualquer pretensOo de majaracOo para reequilibria 
contratual fundada em tat circunstancia". 	 - 

Ante a exposto, considerando as divergencias do posicionarnontas e a importancia da materia, recomendo a manifestaçao superior, 
inclusive, corn pronunciarnonto do Procurador Geral do Estado acerca da matOria. 

NtJCLEO DEUCITAçAO E CONTRATOS, em 21 do dezembro do 2015. 
MANUELA PORTUGAL CORREIA MEIRA 
Procuradora do Estado 

20101/2016 09:56 MovirnentaçOo 	81 	GAB - GABINETE DO PROCURADOR GERAL 	 20/01/2016 14:54 

Despacho: PROCESSO NO 0300120131102 (EM APENSO PROCESSO No PGE2012320434) 
SECRETARIA DA SACJDE - SESAB 

DES PACHO 

Cuidase do consulta formulada pela SECRETARIA DA SACJDE (SESAB) tendo em vista a RecornondaçOo 0.0  05/12, expedida polo 
Ministerio Publico do Estado da Bahia edo Ministerio Publico de Contas, na qual. considerando a §7° do art. 195 da Constituiçao Federal 

eo art. 29, caput, da Lei federal 0.0  12.101/2009, recomenda an Exrno. SecretOrio da SaUde que °ao abrir processos licitatOrios Cu 

SIC.4J - Sistema Into grado de Con/role Administrative, Judicial e Pro videnciario 
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
06bpetrocelli 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/0312012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDNCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 

Info. Compl.: RECOMENDAçAO NO 05/2012- PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTLJRA DE COMPOSIQAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

PAROUEV, AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS LITEIS. 

Status: Processo Principal 

Situação Judicial 	- 

I 	TRAMITAçAO -COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçäo 	 - 	Conf. Receb. em 

outros procedimentos administrativos voltados a contratação de prestacâo de serviços de saQde, realize ou determine a realizaçao da 

abertura da cornposiçSo dos indices do encargos sociais, con previsão de ressatvas para entidades fllantropicas'. 

Antes de enfrentar a repercussSo dessas normas floe contratos celebrados pelo Estado, por melo da SESAB, corn entidades 
filantropicas, impende seja dirimida divergéncia quanto aos aspectos tributários antecedentes, veriticada no ârnbito da Procuradoroira 
Fiscal, razao pela qual entendo perlimente ao remessa dos autos ao Gabinte do Exrno. Sr. Procurador Geral do Estado. 

NUCLEO DE LICITAQOES E CONTRATOS, on 15 de janeiro de 2016. 

JULIANA LIMA DAMASCENO 
Procuradora Assistente 

Assinado por: JULIANA LtMA DAMASCENO 
Procuradora do Estado 

20/01/2016 14:54 Dlstribuiçäo 	0 	LUCIANE ROSA CRODA 

29/01/2016 11:44 Distribuiçao 	0 	BARBARA CAMARDELLI LOI 

Despacho: Substituiçao em ferias 

29/01/2016 11:45 Distribuição 	0 	LEILA VON SOHSTEN RAMALHO 

Despacho: Processo no  03001201311020 
INTERESSADO: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
ASSUNTO: RECOMENDAçAO N" 05/2012 

DES PAC HO 
Considerando a manifestaçao de tts. 2/4 do presente expedierite, encaminhe-se ofeilo a i. Procuradora do Estado, Dra. Leila Von 
Sohsten Ranialho, para análise e manifeslacâo, corn posterior envio dos autos a I. Procuradora do Estado, Dra. Manuela Portugal 

Correia Meira. 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 26 de janoiro de 2016. 

Barbara Carnardelli Loi 
Procuradora Geral Adjunta, em exorcici 

09/03/2016 08:45 Movimentação 	88 	PA - PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 	 09/03/2016 13:59 

Despacho: PROCESSO N°: 03001201311020 
ORIGEM: SESAB 
INTERESSADOS: MINISTERIO PLJBLICO DO ESTADO BAHIA e MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
ASSUNTO: RECOMENDAQAO N° 05/2012 

PARECER-GAB-PMC-23/201 6 

S/CAJ - Sistema Into grado do Controle Adrninist rat/va, Judicial 0 Prev/denciário 

Ref.2065715-57
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 

NO  Procosso: 0300120131 102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIQA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO OF PROVIDENCIA 

SubOrigern: GASINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO OF PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENOAçAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIzAçAO DA ABERTURA OF COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO OF RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

"PARGUEr', AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS LJTEIS. 

Status: Procosso Principal 

Situação Judicial 	- 

I 	- 	TRAMITAcAO - COMPLETA. 

Data/Flora 	Tipo 	Of. Pg. Descriçâo 	 Con!. Receb. em 

Trata-se do oxpedionto originado na SESAB, que noticia tor recepcionado a RecomendaçSo n° 05/12 (fls. 02/04), conduto da qual o 

Minislérjo POblico da Bahia eo Minislério POblico de Contas da Bahia, a partirda analise do contrato administrativo n°48/2010, em que 
figura como contratada a FundagSo José Silveira, oxplicitam 0 seu entondimento uniforme no sentido de que 0 Estado, nos procossos 

licitatOrios relativos a contratação de serviços de saOde, °realize ou determine a realização da abertura da composiçSo dos Indices do 
encargos sociais. corn previsão de ressalvas para ontidades filantrópicas'. 

Sucodo, todavia - salienta a SESAB -, que a orientaçâo inserida na RecnmendaçCo antes moncionada estaria em ovidente conibto corn 

outra rnanifostaçao também do lavra do MP/BA, consistente em Parocer oriundo do chamado NOcIoo do Terceiro Setor - NUTS (As. 
01/07 do Processo PGE/2012320434, apenso), cujas conclusOos, formuladas em aprociação a situaçâo ospecifica da Fundaçao José 
Silveire, forarn no sentido do que ésta, nSo obstanto entidade filantropica, bencficiéria de irnunidado tributaria, °nos contratos e 
convenios celobrados, seja com o particular, seja corn a Adminislraçao POblica, deva conlinuar efetuando a cobrança da cota 

previdenciaria patronat". 

Assim é que, ante a divorgéncia vorificada, a SESAB solicita da Procuradoria Gorat do Estado - PGE °a analise 0 elaboraçao do 

parecer quanto a posição a ser adotada pela Secretaria quando da colobraç5o de contratos e/ou convênios corn ontidados 

filantrOpicas." (I Is. 04) 

Inicialmenteencaminhado o feito a Procuradoria Administrativa - PA, ontendou-se nocessârio, antos da rnanifestaçao conclusiva a 
cargo daquele Setor, o pronunciarnonlo preliminar da Procuradoria Fiscal - PROFIS acerca da materia tributaria onvolvida, atinente a 
."irnunidade providonciaria des entidades boneficontes do assistencia social o suas roporcussöes, ospecialrnento, no que tango as 
relatives aos contratos celebrados com pessoas juridicas do diroito piThlico" (fls. 24). 

Rostou, dostarto, proforido 0 parecor do Its. 32/43, do Iavra da Procuradora do Estado Loila von Sbhston Ramalho, da PROFIS, que 

concluiu no sentido do que '(i) na gonoralidado dos casos, as entidados benoticontos, com isonção dovidamohto cortificada, manlém 
tel condiçâo mosrno quando contratam corn o Estado a prostaçao do sorviços onorosos, raztio pole qual, ostando dosoneradas do 

rocolhimonto do contribuiçOos providoncitirias, mostrar-so-ia oquivocado 0 lançamonto do custo sob tal rubrica: (ii) havondo, porOm, 
cesstio do mao do obra, o roalizando-se osta sob circunsttincias tidas polo INSS corno doscaractorizadoras do carater assistonciat da 

entidade contratada, osta deixaria do fazerjus a isonçtio, e, uma voz que sujoita a oxigencia tributaria, disporia de titulo juridico para 
computer corno custo o oncargo corrospondonto, rnas tone, noutra rntio, que suportar a rotençSo a son promovida polo contratanto'. 

Assirn, uma voz quo a configuracão ou ntio do isençâo dopondo, coma vislo dos circunstancias do cada caso concroto, cabonia ao 

Estado, 'ostando em mire a contrataçtio do ontidado bonoficonto com cosstio do mao do obra', °promovor consulta ao INSS a rospeito 
da oxistencia ou ntio, no ospecio, do isonçao 0 da consoquonto necossidado do rotonçao". 

Dito parecor, apOs homotogado pole Procuradora Assistonto do NUcleo do Consultoria o Assossorarnonto - NCA da PROFIS (As. 50), 

rostou oncarninhado ao oscrutinio do onttio Procurador Chofo daquola Espocializada, Dr. Eldor dos Santos Vorçosa, que, contudo, 
manifostando-se as us. 60/69, adotou posicionamonto divorgonto, no sentido do que a oxistencia ou nao do isonçtio do contratado 

soria 'irrolovanto quando a sue oscolhe foi dofinida peto criténio do rnonor proço. So 0 rnosmo e isonto ou imuno orn rolaçtio a qualquor 

tnibuto. grosso rnodo, isso o indiforonto para 0 contratanto" ((Is. 61). 

Adornais, efirmou que a posicionarnonto agasalhado no parocor procodonto oquivatonia a "corcoar 0 direito dos ontidados filantropicas 

aoplono gozo da isonçâo'. "contrariar a vonlado do logislador ordinário" o "nogar vigencia 80 dispositivo constitucional que dosejou 

incentivar a assisténcia social' (As. 65), nao sendo plausivel 0 entondimento do que, a tuz do uma isonçtio configurada, pudesso o 

contratanto 'abater do proço pago polos sorvicos ovontualmonto contrelados do ontidados assistonciais o valor correspondento a 

SICAJ - S/sterna Integrado de Contra/c Administ rat/va, Judicial o Pro videnciario 

Ref.2065715-58
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Emitido em 
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FICHAOEACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27103/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIQA 	SubAssunto: PEDIDO OF PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 
	

NO Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDAçAO No 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAQAO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

'PARQUET', AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS CJTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçao Judicial 	- 

TRAMITAçAO - COMPLETA 

Data/Flora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçao 	 - - 	 Conf. Receb. em 

cota patronal do INSS", pois, neste caso, "0 auxilio não gene para ossas, mas sin para aquele (fls.66). 

Na sequencia, rostou o folio dovolvido a rnanifeslação conclusiva da Procuradoria Administrativa, quo, no entanto, tove por portinenlo, 
antes de adentrar no exarne da matéria do sue especiaidade, promover a rernessa dos autos a este Gabinete, corn vistas a quo "seja 
dirirnida a divergéncia quanto aos aspectos tributarios antecedentes, verilicada no ambito da Procuradonia Fiscal" (fis. 81). 

n reletonio. 

Incialmente, born de vor quo o supracitado Parecer PROFIS do us. 60/69 arrisca-so om consideraçOes em torno do temas corno preço 
conlratual e economicidade, Os quals estranhos, corno sabido, a seara tributaria, e alheios, prIanlo, a competencia funcional do seu 

aulor. 

Ora, tais tornas, e certo, doverào ser conhocidos e aprociados no bojo do presenle feito, mas tal mister, evidenternente, nao toca a 

PROFIS - do quern o quo so quis o pedlu foi, tao somento, urna analiso em lorno da 'imunidade providenciánia dos entidades 
beneficontos do assistencia social e suas nopercussOos" -, mas sin a PA, a quom, por pertinéncia tornatica, cabera enfrenta-los. 

Trata-se do ponto, alias, quo rostou dovidarnonte roconhocido naqueloutro Parecer PROFIS do 115. 32/43, quando all so cuidou do 
rossalvar quo o examo entao realizado dou-se 'sob urn prisrna exclusivamente tributânio, sen quo fossem considerados aspeclos 
outros relativos, por exernplo, aos mecanismos do forrnação do preço, a vinculação Cu nao da proposla financoira aos custos 

comprovados, a soberania do menor preço etc Os quals parecern ser relovantes para p exaurirnento da questâo, mas escaparn a 
alribuiçâo funcional - e tambérn a expertise - da subscritora'. 

Rosulla, portanto, que devon ser postas de lado, porquc irnpertinontos, as referidas consideraçôos quo, tondo sido forrnuladas ao 
ensejo Parecer do fls. 60/69, desbordarn do estrilo campo do autuaçSo da PROFIS, devondo a presonto análise ficar adstrila aos 
aspeclos tributarios em geral 0, rnais espocificamente, a particular questào tribulária enfocada, atinento - repita-se - a 'irnunidade 

providenciánia dos entidades bonoficentos do assisténcia social o suas reporcussãos, ospocialmonlo, no quo tango as rolalivas aos 

contratos celebrados corn possoas juridicas do direitc pUblico" 	 - 	 - 

Pois born. Em assirn sendo, edo so dizor quo, sob o vies do Direito Tributânio, Os argurnontos osgrirnidos no aludido Parecer do us. 
60/69 nâo Se nos afigurarn aptos a descrodonciar as-conclusSos constanlos do Parecer do Os. 32/43. Vejamos. 

Quanto a arguicao do quo o ontondirnonto voiculado no parecer de Is. 32/43 lograria "cercoar a direito dos entidades filanlrOpicas aC 
plono gozo da isenção", "contraniar a vontado do legislador ordinario" 0 "nogar vigencia ao dispositivo constitucional quo desojou 

incontivar a assistencia social" (fis. 65), a irnprocodencia mostra-se patonte, visto quo, born ao contrario, e oxalamonto por roconhecor 

quo, no rnaionia dos casos, a entidade filantropica goza do ampla e plena isenção tribulania, benosse fiscal que- nas oxatas palavras 
do refenido opinativo - não the pode ser recusada, algando-a para alern de qualquor regra de tributaçao previdonciania' (fls. 35), quo 

all so tove por oqulvoca a indicaçao do custos rolalivos as respectivas ContribuiçOos. 

Ou seja, a ampla e irrestrita isençao do quo gozam tais entidades - rnanlida, do rigor, ate mesmo 'quando tais pessoas figurem corno 

contratadas do outras, pCblicas ou pnivadas, pars a preslacâo do detorminados serviços onerosos, nSa diretamonto rolacionados a 
sua finalidado benerneronte" (fls. 35)- e, oxatamente, a premissa no qual assonta a conclusao, de lagica inconlornavel, de que, nâo 

havondo tributo a ser recolhido, nao.ha tambérn custo a ser apontado. 

Finalrnonte, igualniente soçobra a alogagSo do quo o Parecer de As. 32/43 carecoria do plausibilidado ao suslonlar podor 0 contratante 

SICAJ - S/sterna Iritegrado de Controle Administrativo, Judicial e Previdonciário 

Ref.2065715-59
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - S!CAJ 	
06bpetrocelli 

NO  Processo: 0300120131 102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origern: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIQA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDGNCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTlA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVJDENCIAS 

Interossado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDAçAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSI(;AO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDOAOS ILUSTRES 

-PARQUEr. AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçäo Judicial 	- 

I ' 	.:TRAMITAcAO - cOMPLETA 

Data/Hora 	lipo 	at. Pg. Descriçao 	 Cont. Receb. em 

abater do preQo pago pelos serviços eventualmente contratados de entidados assistenciais o valor correspondento a cola patronal do 

INSS', caso em que, o auxilio nao seria para essas, mas sin para aquete' (fls.66). 

E que, diferentemento do quanto arguido, o dito Opinativo de is. 32/43 em mornonto algurn sustontou o abatimonto, no preço pago aos 
contratados, do valor correspondente a cola patronal do INSS, tendo lirnitado a sua manifostaçao, tal comb ospecilicarnente solicitado, 

a identificaç3o das hipoteses de isenção providenciaria o ao roconhecimento do que, em casos que tais, as entidados beneiciarias 
nfio disporiarn de tituln juridico para apnntar a exislênr.ia do r.ustns r.nrrespnndentes, dada a aiisAnr,ia do rer,nlhimentn. 

Ja a andlise aerca da repercussfio do tais consideraçoes nas contrataçOes administrativas, e a conclusao sobre eventual abatirnonto 

a ser procodido no preço contratado, náo competiria, do todo modo, a PROFIS, incumbindo, sabidamonto, a PA, cuja cogniçflo abarca a 

ponderacâo do aspoctos outros, extornos ao àmbito tributário. 

Rogistro-se, ainda, a lab - para o qual não atentou a mencionado Parecer dens. 60/69 - de que a orientação solicitada pela SESAB a 

esta PGE volta-se para a posicionarnento a sor adotado nab em relaçSo aos casos ja consumados. mas sim quanto as contrataçOes 

futuras, de modo que a hipotese nâo soria, de qualquer sorto, de abatimento do preço ajustado, mas sin do não permissâo a que no 

preço a sor contratado pudosse sor computado 0 custo rolativo as contribuiçOes isontas. 

Diga-so, por derradoiro, que ainda que do abatirnento de preço so tratasse, tal nab significaria, on absolulo, transforencia indovida, 
para a possoa do contratanto, do bonoficio concodido, intuitu personae, a ontidado assistencial. 

Ora, conic reconhecido no próprio Parecer do Os. 60/69, "urna das finalidades das isençaos/imunidados conforidas para as 

ontidades assistenciais e justamento proporcionar a gratuidade ou menor onorosidade dos produtos a serviços fornocidos" (tis. 64). 

Con efeito, ê mosmo obvio que, retirando-so o encargo da tributaçao, os serviços e produtos oforecidos pela entidade beneticente 

tornar-se-ão mais baratos, beneficiando. indiretamento, 0 contralanto. 

Cuida-se de fonorneno quo ocorre en todas as isençôes - a excoçâo daqueles particulares casos on que o favor fiscal é concedido 

dirotamenlo ao consurnidor final do urn dotorninado born oii serviço -em quo a desobrigaçào do urn dos elos da cadoia tormina 
repercutindo, romotamonte, nos quo Ihos são subsoquentos, gerando urna desonoração em série, em beneticio do todos. 

Trata-se, portanto, do ofoito fático, natural, osporado a desojavol, da propria concessão do isonção, nab implicando, todavia, 
diversarnonte do que supöe 0 Parecer de Its. 60/69, a transferencia indovida do favor fiscal, ate porquo a entidado bonoficiaria, longe 
do pordor a bonosso, data continua a fruir, permanocendo corn a vantagorn do podor oforecer sous produtos 00 sOr/iços Corn prOços 

niais airativos. 

Dosbarte, dada a insubsistCncia das considoraçOos alinhavadas no Parecer PROFIS do Its. 60/69, hornologo as conclusaos do Parecer 
PROFIS do Its. 32/43 

Retorne-so o foito a Procuradoria Administrativa - PA, abs cuidados de Dra. Manuola Portugal Correia Moira, para parecer conclusivo. 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, orn Dl de marco do 2016. 

S/CAJ - Sisterna /nfegrado do Contro/e Administrafivo, Judicial o Prev/denciário 

Ref.2065715-60
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NO Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	No  Original: 172/12 399112 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIQA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIQA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

lntercssado: PGJ - .PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 
Info. Compl.: REC0MENDAçA0 NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSIQAO DOS INDICES DE 

ENCARGOS SOCIAL COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
PARQUET', AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Procosso Principal 

Situação Judicial 	- 

I 	 TRAMITAcAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

PAULO MORENO CARVALHO 
Procurador Coral do Estado 

Assinado por: LEILA VON SOHSTEN RAMALHO 
- 	 Pnjcuadoia do Estado 

09/03/2016 13:59 Distribuiçâo 	0 	NLC - NOCLEO DE LICITAçOES S CONTRATOS 

14/03/2016 08:00 DistrlbuiçSo 	0 	MANUELA PORTUGAL CORREJA 

Dospacho: Distribuiçao do ordom da procuradora Juliana Lima. 

Em, 14/03/2016 

07/04/2016 10:17 Distribuiçao 	0 	JULIANA LIMA DAMASCENO 

Despacho: PROCESSO N.° 0300120131102 
ORIGEM: SECRETARIA DA SAUDE DO ESTADO DA BAHIA 

DESPACHO 

Considerandoos lormos da Portaria PGE n.° 058 do 06 do abril do 2016, publicada no Diário Oficial do Estado do Estado em 07.04.16, 
quo me Iotou no Procuradoria Judicial a partir do 06 do abril do 2016 ate ulterior doliboraçao, dovolvo os prosentos autos para sorom 

red istribu idos. 

NLJCLEO DE LICITAQOES E CONTRATOS, on 07 do abril do 2016. 

MANUELA PORTUGAL CORREIA MEIRA 
Procuradora do Estado 

25/04/2016 17:39 Dlstribuiçâo 	0 	CRISTIANE DE ARAUJO GOES MAGALHAES 

Dospacho: Dristribuição do ordom do (a) 
Procurador (a) Assistente: Mariana Tannus 
para o (a) Procurador (a): Cristiano Araujo 
Em: 25/04/16 

17/0512016 09:24 Distrlbuiçao 	0 	MARIANA CAVALCANTE TANNUS FREITAS 

S/CAJ - S/sterna Into gràdo do Contro/e Administrativo, Judicial e Pro vidonciário 

Ref.2065715-61
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NO  Procosso: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO Original: 172/12 399/12 

Origem: PCi - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIA 1 MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

Suborigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interossado: PCi - PROCURADORIA GERAL DA .IUSTICA 	 No  Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDAçAO N°  0512012- PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE cOMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAL COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDOAOS ILUSTRES 
"PARQUET. AS PRO VIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçäo Judicial 	- 

TRAMITAcAQ - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descrição 	 Cord. Receb. em 

Des pacho: 

PROCESSO N" 0300120131102 ORICEM: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS INTERESSADO: SECRETARIA DA SACJDE DO ESTADO DA 
BAHIA - SESAB ASSUNTO: Recomendaçâo no 05/2012 

PARECER No PA-NLC-CAM-373/2016 

CONSULTA.'RecornondaçSo fl.0  05/12 oriunda do Ministerio PUbtico do Estado da Bahia edo Ministerio PUblico do Contas. Entidades 
Boneficentos do Assistencia Social. Imunicade previdonciaria. Materia fiscal. Parocer hornologado polo PGE. Retorno dos autos para 
pronunciamonto conclusivo. 

1.0 presonte procosso trata de consulta formulada pela Secrotaria de SaOde do Estado da Bahia - SESAB - quanto a posiçSo a ser 
adotada pela reforida Pasta quando da celebraçao do contratos e/ou convenios corn ontidades boneficontos. 

Tal solicitaç5o decorre do Oficio n.° 172/2012/133, fls. 01, ondo está anoxada a Recomendaçao n." 05/12 expodida polo Ministério 
PQblico do Estado da Bahiae do Ministerio PUblicode Contas as fls. 02/04, na quat, considerando 0 §7° do art. 195 da Constituiçao 
Fodeal; considorando o art. 29, càput,da Lei federal n.9 12.101/2009;-considerando quo o Estadocelobra contratos corn ontidades 
beneficentos, quo gozarn de irnunidado do contribuiçoes sociais, nos quais ha cobrança indovida dessas contribuiçoes, as quais estão 
sondo incorporadas indevidarnente ao patrimônio das reforidas ontidados; recomenda 80 Exrno. Secrotario da SaOde quo 'ao abrir 
procossos licitatorios ou outros procodimontos administrativos voltados a contrataçao de prestacao do serviços do saOdo, realize ou 
determine a roalização da abertura da cornposição dos indices do encargos soclais, corn provisào do ressalvas para entidados 
filantropicas". 

Destaca a referida Socrotaria, no entanto, quo o Parecer da lavra da 1°  Proniotoria do Justiça do Fundaçoes do Ministerio PUblico do 

Estado da Bahia, datado do 10.01.2008, acostado as fis. 05/08, em razao do consulta formulada pola FundaçSo José Silvoira concluiu 
do modo divorso no sontido do quo "osta Prornotoria do Jus(ica ontondo, ratifica e autoriza quo a Fundaçâo José Silvoira, nos contratos 
o convenios colebrados, soja corn o particular, seja corn a Adniinistraçâo PCjblica, dova continuar prostando 0 porcontual rostanto, de 
fornia onorosa, aquotos quo podorn pagar por asses serviços, son quo isso venha a lho rotirar a imunidado assegurada pola 

Constituição Federal". 

Assirn, em razflo dos pronunciarnontos conflitantes do MinistOrio Póbtico acima aduzidos, a Pasta Consulonto solicita posicionamonto 
juridico desta Procuradoria no quo so reforo ao posicionarnento a sor adotado quando da colobração do contratos o/ou convenios corn 
ontidados bonoficentes. 

2. Tratando-se, ontrotanto, do consulta quo envolvo matéria relativa a Diroito Tributario, on especial, acerca da irnunidade 
providenciaria das ontidados beneficentos do assistencia social o suas ropercussOos, ospocialrnonto, no quo tango as rolativas aos 
contratos colobrados corn possoas juridicas do diroito publico, 0 foito fol encarninhado a Procuradoria Fiscal - PROFIS, quo oniitiu 

opinativo as fls 32/43, concluindo quo: 

'(i) na goneratidado dos casos, as ontidados boneficontos, corn isenQão dovidarnonte cortificada, rnantém tal condiçSo rnosrno quando 

S/CAJ - Sisterna Into grade do Con fm/s Adniinistrativo, Judicial a Previdenciário 

Ref.2065715-62
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NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origom: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDtNCIA 

Suborigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

lnteressado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 
	

No Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDAçAO No 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZA(;AO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDAOES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

"PARQUET, AS PROVIDGNCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Procosso Principal 

Situaçäo Judicial 	- 

I 	
TRAMITAcAO - dOMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	-. 	 Conf. Receb. em 

contratam corn 0 Estado a prestacão do sorviços onerosos, razão pela qual, estando desoneradas do recoihimento de contribuiçOos 

providonciárias, rnostrar-se-ia equivocado 0 lançarnonto de custo sob tel rubrica; (H) havondo, porém, cossâo do mao do obra, e 
realizando-se osta sob circunstâncias tidas polo INSS como doscaraclerizadoras do caralor assislencial da ontidade contralada, esla 

deixaria de fazer jus a isonção, 0, uma voz quo sujoita a exigOncia tributária, disporia do titulo juridico para computar como custo 0 

oncargo corrospondente, mas toria, noutra mao, quo suporlar a retonçSo a sor promovida polo contratanlo". 

Nosta soqunda hipotoso, rocomondou quo 

"ostando em mira a conlrataçSo do ontidade beneficente corn cessão do mao do obra", "promo/or consulla so INSS a respeito da 

oxislOncia ou nao, na espécie, do isonçao e da consoquonlo necossidado do rolençäo". 

Rossalta 0 dito Opinativo do Os. 32/43 quo nas hipoteses do isençOo providonciária quanlo as valor correspondonle a cots palronal do 
INSS, em casos quo tais, as entidados benoficiárias nao disporiarn de tilulo juridico pare apontar a oxistOncia dos cuslos 

correspondonles, dada a ausência de obrigaloriodade do rocolhimento. 

Corn ofoito, rossalta ainda 0 Opinativo, rotirando-so 0 encargo da lribulaçao, 05 sorviços 0 produlos oforocidos pole onlidado 
bonoficonte lornar-se-äo mais baratos, benoficiando, indiretarnonto, o contratante o, por oulro face, a ontidado imune permanece com a 

vanlagorn do podor oforecer sous produtos ou sorviços corn precos mais atrativos. 

Alertou, do outra margom, o roforido Opinativo de Its. .32/43 sobro a possiblidado fatica des ontidados bonoficentos estarorn pralicando 
cossOo do mao do obra o, portanto, conforrne oriontação do próprio INSS ostaria afastada a isonçaoiimunidado tributéria, cabondo 
nosta hipotoso a inclusâo dosto custo no valor contratado, porém, onsojando a obrigatoriodade da relonçào do tributo no fonte polo 
conlratanto do sorviço do saudo. 

3. Não obstanlo a oxistOncia no prosonto oxpodionto do posicionamonto divorso do acima alinhado, as conclusoos do Parecer Os. 
32/43 antos transcrilas foram homotogadas polo Exmo. Procurador Goral do Estado através do Parocer GAB-PMC-23/2016, as Os. 

83/8 8. 

4, to rolatOrio. Passo a opinar. 

5. Da anélise realizada pola PROFIS, constala-se a oxisléncia do dues siluaçöos fãticas divorsas, a sabor: 

I) A onlidado bonoficonto, dotada do corlifLcado, oporando dontro dos sous objolivos sociais, osla disponsada da conlribuição patronal 

pars 0 INSS, portanto, nào dovom incluir tal custo na formaçSo do sou proço, devondo, pois, dos edilais, dos contralos, dos convênios 

constar osta rodução, afastando ovonlual cobrança sorn respoctivo litulo juridico quo a rospalde, mantondo ainda a alratividade do 

proço mais vantajoso; 

2) A onlidado bonoficonte, mosmo dotada do cortificado, oporando além dos sous objotivos socials, realizando cossâo do mao do obra, 

"circunstância lida polo INSS como doscaractorizadora do caralor assistoncial da ontidado contralada" não ostaria alborgada pola 
isonção, portanto, dove incluir tal custo na formaç6o do sou proço, p01 outro lado, deveré $01 submoler a retençao dos 11% sobro 0 

valor da fatura. 

SICAJ - Sistema Into grado do Controle Adrninistrativo, Judicial e Pro vidonciArio 

Ref.2065715-63
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Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Intoressado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 

Info. :compI.  REC0MENDAçA0 NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIzAçA0 DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDOAOS ILUSTRES 
PARQUET", AS PRO VIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS UTEIS. 

Status: Processo Principal 

Sltuação Judicial 	- 

I 	TRAMITAcAO - COMPLETA 

DatalHora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

Diante destas duas situaçöes diversas, a dificuldade reside em, na pratica, dislinguir as mesmas, visando, do urn lado, respeitar 0 

direito da entidado irnune e, por outro lado, evilar riscos para a erário sob a forma de solidariedade pela cobrança do contribuiçflo 
previdenciaria edo multa por doscumprirnenlo de obrigaçflo acessória, a exemplo da nab retençflo do tributo em virtude do 
caracterizaçâo da cessflo do mao do obra. 

Visando sanar tal diriculdado, arionta a reforido Parocor, as fls. 42/43: 

"Nesta sogunda hipotoso, considorando quo Se faria necessdria, para a corrota idontificacao da situaçflo, urna anahise pormenorizada 
das circunstâncias especificas de cada caso, o quo tal análise nâo dove incumbir ao responsavel tributário, mas sim ao Ente Tributanlo 
e titular do credilo previdenciflrio, recomenda-so a Administraçflo quo, estando em mira a contrataçflo do entidade benef'icente corn 
cessflo do mao do obra, nSo so arvoro a, par si, buscar pracodor ao onquadramento da situaçâo, dovendo antes, promover consulla 
ao INSS a respeito da existéncia ou nao, na espécie, do isençfio e da consequonte necessidade do retençflo. 

Em assirn procedendo, a Estado lograra forrar-se contra qualquer alogação de erro na identificaçflo do caso, e respectiva cobrança, 
pelo INSS, do eventuals contribuiçOes não rotidas, bern corno estarfl melhor respaldado para sustentar, frenle ao contratado, a 
legitirnidade do eventual rotonçao contra a qual oslo porvontura Se insurja."  

A orientaçflo acirna abrange apenas as novos editaise contratos vindouros, no entanto, ontendo quo cabe a Administraçao verificar 
também, as contratos entâo vigentes, visando, reitere-se, rospoilar o direito da enlidade beneficente e proteger 0 arena. 

Nesto contexto, necessario vorificar a existencia de contratos vigentos, Se ha ou nab a isonçao/imunidado cortificada polo CEBAS e 
Se houve ou nao a inclusao do valor da conlnibuiç5o previdenciaria na planliha do custos sob esta rubrica, procedondo-so as 
providencias e ajustes quo a situação requor. 

Seguindo na analise, ainda mais deticada è relovante, evidencia-se a nocessidado do apuraçao o dislinçao das rospoctivas 
situaçöos faticas quanto a ocorrencia ou nab do cessâo do mao do obra. Nocossaria porquirir acorca da situaçSo fãtica do cada 
eventual contralo oxistonto para fins do vonificaçSo so h6 cossao da mao do obra a doscaractonizar a isonçao/irnunidade nos tormas 
delinoadas pelo PARECERICJ n° 3.272 - DOU do 21/07/2004, as fis. 44/51, quo assim conclui, vido fls. SI: 

"Anlo 0 oxposto conclui-so que somento poderao roalizar cessao do mao-do-obra, som pordbr a lsoncao provista no art. 55 da Loi n°  
8.212/91, as ontidados quo atondarn dois critérios, a saber: crilerio acidental da cossão onorosa da mao-de-obra em taco das 
atividades dosonvolvidas pola enlidado bonolicente; e minima ropresentatividado quantitativa de empregados cedidos em relação ao 
nUmero do ompregados da entidado bonoficento. As entidades quo fazem cessão do mao-de-obra sam atonlar para urn dostos dois 
critdnios, na forma doscnita no corpo do prosente parocor, violam a exigencia do inciso Ill do art. 55 da Loi 8.212/91 e nâo fazem jus a 
correspondonto isonçfio." (destacamos). 

Havondo caraclerizaçao da cessfio do mao do obra, devora a SESAB procoder a retençao do INSS na fonlo, nas tormos do art. 31 Loi 
Federal n° 8.212/1 991,art. 219, § 20, XXIV,do Decreto Fedoral n° 3.048/1999,o art. 112 da Instrucao Normativa RFB n° 971, do 13 de 
novombro do 2009, afastando quatquer risco para a eranio. 

SICAJ - Sistema Into grade do Centre/c Administrativo, Judicial e Pro videnciário 
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FICHA DE ACQMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27103/2012 	NO Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTI(;A 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIONCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO  Pasta: 

Info. Compi.: RECOMENDA(;AO NO 0512012- PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
.ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 
"PARQUET" AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DE 30 DIAS OTEIS. 

Status: Processo Principal 

Situaçào Judicial 	- 

I . 	TRAMITAcA0 - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçao 	 Conf. Receb. em 

9. Pelo exposto, diante do quanlo narrado, sugere-se: 

- Para as contratos ja exislentes: 

Levantamento pela SESAB de eventuais contratos existentes corn entidades beneficentes, informando a respectiva cerlificaçao; 
Dentre as contratos eventuatmente existenles, apurar junto a tais entidades Se atendem aos critérios detinidos polo PARECER/CJ n° 

3.272 - DOU do 21/07/2004, as fis. 44/51°, saber: critOrio acidental da cessao onerosa da mao-de-obra em face das atividades 
desenvolvidas pela entidade beneficente; e minima representatividade quanlilativa de empregados cedidos em relaçäo ao nUmero de 
empregados da entidade boneficente; 

Havendo dOvida quanto a caracterizaçâo, devera a SESAB, procoder a consulla junta ao INSS: 
Havendo caracterização de cessâo de mao de obra, devera, a SESAB, proceder a retenção do INSS na fonle. 

II - Para futuras contrataçOes: 

Averiguar sea entidade beneficente qua Se pretende contratar detem a respectiva cerlificaçao; 
Averiguar so tal entidade atende aos critérios definidos polo PARECER/CJ no  3.272 - DOU de 21/07/2004, as Is. 44/51°, saber: 

criteria acidental da cessão onerosa da mao-de-obra em face das atividades desenvolvidas pea entidade beneficente; e minima 
representatividade quantitativa de empregados cedidos om relaçSo ao nUmero de empregados da entidade beneficente; 

Havendo dUvida quanlo a caracterizaçâo, devera a SESAB, proceder a consulta junta ao INSS; 
Havendo caracterizaçao de cessäo de mao do obra, deverá, a SESAB, proceder a retençao do INSS no fonte. 

10. Em qualquer situaçâo, e certo, seguindo orientaçSo do Parecer GAB-PMC-23/2016, as Is. 83/88, as novos Edilars, bern coma as 
propostas respectivas, contratos e convénios, devem refletir em suas planilhas de cuslos todos as valores de tributos efetivamente 
devidos, em especial, a contribuiçao ao INSS nos modes acima alinhados. 

Ii. Diante do exposto, submeto o presenle opinativo a AssistUncia, dada a novidade do questionamento, a possibilidade de 
repercussao da materia e seu potencial mulliplicador da demanda, nos termos da Ordem do Serviço no PA 009/2016, sugerindo quo: 

Rotorne o feito a origem Para ciOncia e providOncias acima apontadas, resumidas no item 9; 
Sejam cientificados as Procuradores que atuam na elaboraçao do minulas de edilais de licitaçao a respeclivos contratos e convnios 

para fins de atendimento no quanto homologado pelo Parecer GAB-PMC-23/2016, as Is. 83/88; 
Seja oficiado 0 Ministerio PUblico informando a concordOncia desla PGE com a Recomendaçao n° 05/12, as Os. 02/04, 

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA, 12 de Maio de 2016. 

CRISTIANE DE ARAUJO GOES MAGALHAES 
Procuradora do Estado 

05/07/2016 10:54 Distrlbulção 	0 	CHEFIA  

S!CAJ - S/sterna late grade do Contra/c Adrnin/strativo, Judicial e Prev/denciério 

Ref.2065715-65
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FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 	
061apetroce 

No  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO  Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO OF PRO VIDENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL OF JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO 02 PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 No  Pasta: 
Info. Compl.: REC0MENDAçA0 NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIzAçA0 DA ABERTURA OF c0MP0SJçA0 DOS INDICES OF 

ENCARGOS SOCIAl, COM PREVISAO OF RESSALVAS PARA ENTIDADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

PARQUET', AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO OF 30 DIAS UTEIS. 

Status:' Processo Principal 

Judicial 

- COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Ot. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

05/07/2016 10:54 Distribuiçao 	0 	GERTHA MERICIA RIOS PINHEIRO DE ALMEIDA 

Despacho: PROCESSO N°0300120131102 

ORIGEM: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS 
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAUDE 
ASSUNTO: PARECER N. PA-NLC-CAM-373/2016 
DESPACHO 

Acolho a Parecer n. PA-NLC-CAM-373/201 6, da lavra da I. Procuradora Cristiane de Araüjo Goes Magaihacs, corn as seguintos 

adendos: 
- Na hipOtoso do contratos vigontos lirmados corn entidades beneficentes, a Administraçao dove verificar so houve apresentação, 

durante o procedimento licitatOrio cu a contrataçao (disponsa e inexigibilidade), do pianilha aberta de preços indicando Os cuslos 
envolvidos no prestação do sorviços. Em caso positivo, e nela constatada a insorçào de item alusivo a percontual do contribuiçSc 

previdenciaria", recomenda-se a alteraçâo dos rospoctivos contratos, corn fuicro nos principios do autotutela e da economicidade e no 
artigo 143, inc. ii. ahnea '0'. da Loin. 9.433/05. 
1.1 - A Pdminislração devorâ quantificar o percentual de contribuiçâo providonciaria, para celobrar tormo aditivo contemplando o novo 
valor coniratual scm a incidencia da contribuição previdenciaria. Deve ainda quantificar o quanto foi pago a major de forma indevida, a 
titulo do conlribuiçao previdenciâria. duranto a cxecuç3o contratual. Constatados as pagamentos foitos a major, a Secrelaria devorá 
abator a quantia corrospondonto do faluras vincondas. 
1.2- Na hipOtese do contratos vigenles corn entidade bonoficonto quo comprove 0 ofotiva recoihimento da contribuiçSo previdenciaria 
em virtude do imposiçSo do INSS, as medidas etencadas no item 1.1 nâo deverao ser adotadas. A Secretaria devera proceder a 

reténçâo do INSS na fonte. 
2 - Corn rolaçao as futuras contratagOes, nos edilais cujo objeto podem ser prestados por entidades beneficentes e cuja ptanilha 
aberla de proços contempte o percentual alusivo a contribuiçao previdenciária, recomenda-se a inserçao da seguinte clausula oditalicia: 
As ontidados beneficentes, quo fazem jus a imunidade tributaria, deverao apresentar seus preços corn a exoiusâo do percentual 

alusivo a contribuiçao previdonciária." 

3 - No tocante aos convénios vigentes celebrados cam entidades beneficentes, dove a Administraçao verificar a piano do trabaiho 
rospoctivo. So for possivot dotectar a existOncia do inclusao do contribuig5o previdonciaria, recomenda-se quo soja cotobrado aditivo 
para aiterar o piano do trabaiho e exciuir este item. Os valores eventuatmente já pages a oste titulo deverao ser contabilizados e 
devolvidcs pela ontidado para ser utilizado no escapo do convênio. 
3.1 - Para as convOnios colebrados corn ontidados boneficontes e quo so encontram em faso do prostaçao de contas, a Secretaria 
dovorá anatsar so houvo cobrança a titulo do contribuiçao previdenciaria. Em caso positivo, a entidade devora dovoivor a rospoctiva 

quantia. 
3.2 - No quo boa a futuros oonvenios quo onvolvam as roferidas entidados, a Administraçao dove so aoautelar para nao permitir a 

inciusâo de valores a tItulo do contribuiçao providenciOria. 
3.3-As modidas etonoadas nos itens anterioros (3.2c3.1) somente nSo serSo adotadas caso a ontidado beneiioente comprove a 

rocothimenbo da contribuiçao previdenciária imposta polo INSS. 

Por fim, entondo que a matéria tratada nos autos é do roporcussâo para toda a Administraçao. Assim, considero n000ssário a seu 
onvio para anáhse dos altos escalOes da Procuradoria. 

S!CAJ - S/sterna fete grado do Contro/e Adrninistrativo, Judicial e Pro video cia rio 

Ref.2065715-66
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- 	 Emitido em 

02/05/2016- 16:49:52 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 

NO  Processo: 0300120131102-0 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entrada: 27/03/2012 	NO Original: 172/12 399/12 

Origem: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIçA / MINISTERIO Assunto: PEDIDO DE PROVIGENCIA 

SubOrigem: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIçA 	SubAssunto: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 

Interessado: PGJ - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 	 NO  Pasta: 

Info. Compl.: RECOMENDAQAO NO 05/2012 - PROCESSOS LICITATORIOS - REALIZAçAO DA ABERTURA DE COMPOSIçAO DOS INDICES DE 
ENCARGOS SOCIAL COM PREVISAO DE RESSALVAS PARA ENTIpADES FILANTROPICAS, COMUNICANDO AOS ILUSTRES 

"PARQUET, AS PRO VIDENCIAS ADOTADAS, NO PRAZO DEaD DIAS CJTEIS. 

Status: Procosso Principal 

SituaçSo Judicial 	- 

I 	
TRAMITAcAO - COMPLETA 

Data/Hora 	Tipo 	Qt. Pg. Descriçâo 	 Conf. Receb. em 

NIJCLEO DE LIcITAçOES E CONTRATOS, 04 de juiho de 2016. 

MARIANA CAVALCANTE TANNUS FREITAS 
Procuradora Assistente 

06/07/2016 10:07 Distrlbulçäo 	0 	NASC - NUCLEO DE ASSESSORAMENTO A CHEFIA 

06/07/2016 10:07 Distribuiçâo 	0 	PATRICIA LIMA DORIA 

Despacho: DE ORDEM 

06/07/2016 10:06 Distribulçao 	0 	CHEFIA 

06/07/2016 10:06 DistribuiçSo 	0 	GERTHA MERICIA RIOS PINHEIRO DE ALMEIGA 

Despacho: COM MINUTA DE DESPACHO 

06/07/2016 14:02 Movimentação 	96 	PROTOCOLO/PGE 	 06/07/2016 15:30 

Despacho: PROCESSO NO 0300120131102 ORIGEM: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS INTERESSAGO: SECRETARIA DE SAUGE ASSUNTO: 

CONS UL TA 

DESPACHO 

Acoiho, no integra e por seus prOprios fundamentos, 0 Parecer n° PA-NLC-CAM-373/2016, da Iavra do Procuradora Cristiane de 

Araujo Goes Magalhaes, corn as acrescimos sugeridos pela I. Procuradora Assistente Mariana Cavalcante Tannus Freitas. 

A SESAB, para ciência e providencias pertinenles. 

Salvador, 06 de julho de 2016. 

Gertha Mericia R. P. de Almeida 
Procuradora-Chete, em exerciclo 

Assinado por: GERTHA MERICIA RIOS PINHEIRO DE ALMEIGA 
- 	 Procurador do Estado 

06/07/2016 15:29 Movimentacão 	96 	PROTOCOLO/SESAB 	 06/07/2016 15:30 

Des pa c ho 

Total a 49 

S/CAJ - S/sterna Iritegrado do Cant role Adrninistrativo, Judicial e Previdenciário 

Ref.2065715-67
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y4 TOE 
Gahinete c/a Consel 

DESPACHO 

Trata o expediente em anexo de esclarecimentos prestados pela 

Procuradoria Geral do Estado, em face de diligéncia externa procedida 

no âmbito do Processo de Auditoria no TCE/009184/2016, 

encaminhado ao meu Gabinete. 

Na posiçâo de relatora do feito, encaminho Os esciarecimentos do 

Orgao para autuar como DOCUMENTO, para fins de juntar ao 

Processo TCE/009 184/2016. 

Cumpra-se. 

Em 17/08/2018 

- c& 
Carolina Costa 

Conselheira Relatora 

oT000L GE 

aheir 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

Ref.2065715-68
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 17/08/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: K4MJE5NJQZ


